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LISTA DE SIGLAS  

Sigla Si 

ABAR Associação Brasileira de Agências Reguladoras 

AESA Agência Executiva de Gestão de Água da Paraíba 

ANA Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico  

ANEEL Agência Nacional de Energia Elétrica 

APP Área de Preservação Permanente 

ARPB Agência de Regulação do Estado da Paraíba 

CAGEPA Companhia de Água e Esgotos da Paraíba 

CAR Cadastro Ambiental Rural 

CBH Comitê de Bacia Hidrográfica 

CBH-LN Comitê das Bacias Hidrográficas do Litoral Norte 

CBH-LS Comitê das Bacias Hidrográficas do Litoral Sul 

CERH Conselho Estadual de Recursos Hídricos 

CETESB Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 

CNRH Conselho Nacional de Recursos Hídricos 

CONAMA Conselho Nacional do Meio Ambiente 

COPAM Conselho de Proteção Ambiental 

DBO Demanda Bioquímica de Oxigênio 

EMBRAPA Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

EMPAER Empresa Paraibana de Pesquisa, Extensão Rural e Regularização Fundiária 

EUPS Equação Universal de Perda de Solo 

FAPESQ Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado da Paraíba 

FERH Fundo Estadual de Recursos Hídricos 

FIEPB Federação das Indústrias do Estado da Paraíba 

FUNASA Fundação Nacional de Saúde 

GET Grupo de Acompanhamento da Elaboração do PRHBHL 

GEE Gases de Efeito Estufa 

GIRH Gestão Integrada de Recursos Hídricos 

HEC-HMS Hydrologic Engineering Center - Hydrologic Modeling System 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

ICMBio Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

IET Índice do Estado Trófico 

IQA Índice de Qualidade das Águas 

IDHM Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

INCRA Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

INMET Instituto Nacional de Meteorologia 

IPCC Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 

IPEA Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

MCG Modelos Climáticos Globais 

MDE Modelo Digital de Elevação 
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MICMAC 
Matriz de Impactos Cruzados - Multiplicações Aplicadas a uma 

Classificação 

MMA  Ministério do Meio Ambiente 

MOP Manual Operativo do Plano 

NDVI Normalized Difference Vegetation Index 

ODS Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

ONS Operador Nacional do Sistema Elétrico 

PAE Plano de Ação Emergencial 

PBHLS Plano das Bacias Hidrográficas do Litoral Sul/PB 

PEA Programa de Educação Ambiental 

PERH-PB Plano Estadual de Recursos Hídricos da Paraíba 

PIB Produto Interno Bruto 

PLIRHINE 
Plano de Aproveitamento Integrado dos Recursos Hídricos do Nordeste do 

Brasil 

PMCS Programa de Mobilização e Comunicação Social 

PMSB Planos Municipais de Saneamento Básico 

PNRH Plano Nacional de Recursos Hídricos 

PNRS Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

PNSH Plano Nacional de Segurança Hídrica 

PNUD Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

PRHBHL Plano de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas Litorâneas da Paraíba 

PSA Pagamento por Serviços Ambientais 

PSB Plano de Segurança de Barragem 

PT Fósforo Total 

RF Relatórios Finais 

RMJP Região Metropolitana de João Pessoa 

RP Relatórios Parciais 

RPPN Reservas Particulares de Patrimônio Natural 

SEDAP Secretaria de Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca 

SEIRH Secretaria de Infraestrutura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente 

SEMAS Secretaria do Meio Ambiente e Sustentabilidade 

SENAI Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

SERH Sistema Estadual de Recursos Hídricos 

SES Secretaria de Estado da Saúde 

SGB Serviço Geológico Brasileiro 

SIAGAS Sistema de Informações de Águas Subterrâneas 

SICAR Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural 

SIG Sistema de Informações Geográficas 

SNIRH Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos 

SNIS Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 

SNISB Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens 

SSD Sistema de Suporte à Decisão 
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SUDEMA Superintendência de Administração do Meio Ambiente 

SUDENE Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 

TI Terra Indígena 

UC Unidade de Conservação 

UGPRH Unidade de Gestão e Planejamento de Recursos Hídricos 

UPH Unidade de Planejamento Hídrico 

VAB Valores Adicionados Brutos 

VMP Valores Máximos Permitidos 
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APRESENTAÇÃO 

A ÁGUA E SOLO ESTUDOS E PROJETOS LTDA (CNPJ: 02.563.448/0001-49) vem 

apresentar o RF 01 ï Plano de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas do Litoral Sul, em 

conformidade com o Termo de Contrato FERH nº 0011/2021, firmado entre a empresa, 

denominada CONTRATADA, e a SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, DOS 

RECURSOS HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE ï SEIRHMA (CNPJ: 12.271.681/0001-01), 

através do seu órgão gestor, a AGÊNCIA EXECUTIVA DE GESTÃO DAS ÁGUAS DO 

ESTADO DA PARAÍBA ï AESA (CNPJ: 07.529.125/0001-52), doravante denominada AESA 

ou CONTRATANTE, cujo objeto ® a ñELABORA¢ëO DOS PLANOS DE RECURSOS 

HÍDRICOS DAS BACIAS HIDROGRĆFICAS LITORĄNEAS DA PARAĉBAò. 

O presente documento consolida os resultados apresentados nos produtos parciais, se 

constituindo no Plano de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas do Litoral Sul, elaborado 

na Etapa 8 dos PRHBHL. Este produto integra a Fase Final do projeto.  
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1 INTRODUÇÃO  

Este documento, denominado RF-01 ï Plano de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas 

do Litoral Sul, de acordo com os Termos de Referência, vem na sequência do RP-07 ï Relatório 

de Diretrizes para Implementação do PRH das Bacias Litorâneas ï Litoral Sul, objetivando a 

síntese de todos os trabalhos realizados no âmbito da elaboração dos PRHBHL, promovendo 

a consolidação dos resultados desta e das fases anteriores e dos relatórios parciais produzidos, 

de forma a dar origem à versão final dos Planos de Recursos Hídricos das Bacias 

Hidrográficas Litorâneas. 

Dessa forma, o presente relatório se constitui no Plano de Recursos Hídricos propriamente dito, 

sendo estruturado em capítulos que abrangem os temas que foram objeto de estudo ao longo do 

processo de elaboração do PRH. Assim, são apresentados de forma sintética, as fontes de 

consulta, a caracterização da bacia hidrográfica, a formulação dos cenários, as metas 

estabelecidas, bem como os programas e projetos necessários ao seu alcance e o plano de 

investimentos proposto.  

É importante destacar que esse relatório final consolida os relatórios parciais entregues, 

trazendo as informações mais relevantes que constaram em cada um deles, conforme os 

capítulos definidos nos Termos de Referência. No entanto, as informações são aqui 

apresentadas de forma mais sucinta, de modo a facilitar a leitura e a compreensão do conteúdo. 

Caso haja necessidade de detalhamento sobre algum tema, o mesmo pode ser verificado no 

relatório parcial que tratou do assunto.  

Por fim, são apresentadas análises e sugestões visando a melhoria da gestão das águas nas bacias 

do Litoral Sul, incluindo aspectos relacionados aos instrumentos de gestão, ao arranjo 

institucional, aos setores usuários, entre outros. 
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2 SUMÁRIO EXECUTIVO  

O Plano de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas do Litoral Sul tem como objetivo 

central garantir a gestão sustentável dos recursos hídricos, assegurando a disponibilidade, a 

qualidade e o uso equilibrado da água nas bacias dos Gramame e Abiaí. Este plano abrange um 

diagnóstico detalhado das condições atuais das bacias, além de estratégias de planejamento e 

intervenção para o futuro, visando atender às demandas crescentes da população e das 

atividades econômicas na região. 

O diagnóstico inicial da caracterização física e ambiental da região, que envolve aspectos 

geológicos, climáticos, geomorfológicos e a biodiversidade aquática e terrestre, é essencial para 

entender os fatores que influenciam o ciclo hidrológico. A caracterização dos recursos hídricos 

e seus componentes, como a disponibilidade superficial e subterrânea, a qualidade da água e a 

infraestrutura hídrica existente. Destaca-se a análise de conflitos pelo uso da água, a demanda 

atual e os desafios relacionados à escassez hídrica e à poluição. Nesse diagnóstico foi possível 

observar que a distribuição de água ao longo da bacia se mostrou semelhante, com maiores 

disponibilidades específicas da Q90 nas bacias do Riacho Ipiranga e Alto Gramame. A sub-

bacia que demonstrou menor disponibilidade específica de água foi a Rio Mumbaba. Quanto 

ao balanço hídrico, nenhuma das bacias apresentou déficit hídrico. Quanto a qualidade da água, 

os resultados mostraram que há incompatibilidade entre os usos pretendidos e a qualidade atual 

dos cursos hídricos. Também é de se ressaltar que a rede de monitoramento da qualidade da 

água existente nas BHLS é deficiente em termos de cobertura espacial, abrangência temporal e 

adoção de metodologias em comum. Tal questão compromete a avaliação da qualidade da água 

na região principalmente na bacia do rio Abiaí. 

A cenarização futura do planejamento hídrico apresenta três cenários distintos ð 

tendencial, pessimista e otimista ð com o objetivo de avaliar as condições das bacias e suas 

interações com as demandas de água ao longo do tempo, bem como o impacto das mudanças 

climáticas. Essa cenarização incluiu considerações sobre a recuperação de nascentes, variação 

dos índices de perdas na distribuição de água, eficiência de uso de água na irrigação e consumo 

de água per capita. A partir dessa cenarização, da contribuição popular nas etapas de 

mobiliza­«o social e do ferramental t®cnico, foi poss²vel tra­ar ñA bacia que queremosò, sendo 

este cenário estabelecido como o cenário mais viável técnico, econômico e socialmente justo, 

além de ser ambientalmente sustentado. 
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As metas e intervenções recomendadas visam à implementação de programas e projetos 

específicos para melhorar a gestão da água, incluindo a ampliação da infraestrutura hídrica e o 

controle da poluição. O plano também sugere ações para a melhoria da qualidade da água e a 

otimização dos instrumentos de gestão, como a regulamentação do uso da água e o 

fortalecimento da articulação entre as partes interessadas. O Plano foi estruturado em quatro 

Eixos: Segurança Hídrica, Sustentabilidade Ambiental, Gestão Integrada e Sustentabilidade 

Institucional. Dentro de cada tema foram estabelecidas ações (37 no total) que foram detalhadas 

na forma de atividades visando sua implementação. Do total de ações, 7 foram elencadas como 

emergenciais dada sua relevância e caráter estratégico para a implementação do plano.  

Adicionalmente, o programa de investimentos estabelece um cronograma físico-financeiro 

para a implementação das ações, garantindo a viabilidade financeira e o cumprimento das 

metas. O cronograma prevê a execução das ações até 2043, 20 anos da conclusão do plano e 

um montante de R$ 88.230.320,73 nesse período. As ações descrevem iniciativas necessárias 

para o aumento da segurança hídrica, tais como recuperação de nascentes e biodiversidade, 

melhorias na eficiência de distribuição, implementação de redes de monitoramento, ações de 

redução de poluição, entre outras. Tendo em vista o alto grau de complexidade e elevados 

valores a sempre empreendidos, foram realizadas sugestões para a melhoria do arranjo 

institucional e a gestão integrada das bacias, que são fundamentais para a continuidade e o 

sucesso das ações planejadas, promovendo a colaboração entre os diversos setores usuários dos 

recursos hídricos. 

Este documento é um marco no processo de gestão dos recursos hídricos das bacias do Litoral 

Sul, com um enfoque estratégico para o desenvolvimento sustentável da região, respeitando os 

limites ambientais e garantindo a preservação dos recursos naturais para as gerações futuras. 
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3 CARACTERIZAÇÃO DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS DO 

LITORAL SUL 

O diagnóstico das Bacias Hidrográficas do Litoral Sul (BHLS) e da sociedade que nelas vive, 

dentro do foco dos recursos hídricos, representando a base do planejamento aborda as 

características físicas, bióticas e socioeconômicas da região. Este diagnóstico propõe a 

integração e a análise dos dados existentes na região e daqueles levantados durante o 

reconhecimento de campo. Desse modo, através do conteúdo apresentado em continuidade foi 

possível compreender como os recursos hídricos são utilizados e, a partir desse conhecimento, 

as etapas seguintes do plano, como o estabelecimento de cenários futuros e o desenho do 

planejamento propriamente dito, foram desenvolvidas.  

Para tanto, apresenta-se um breve resumo das seguintes características:  

- Caracterização física: apresentação das Unidades de Planejamento Hídrico e 

regionalização, caracterização fisiográfica, climática, geológica, geomorfológica, 

hidrogeológica, pedológica e processos erosivos; 

- Caracterização biótica: caracterização da fauna e flora, terrestre e aquática;  

- Caracterização socioeconômica: histórico de desenvolvimento da região, aspectos 

demográficos, desenvolvimento humano, atividades econômicas,  

- Aspectos ambientais: saneamento ambiental, uso e ocupação do solo, áreas protegidas 

por lei e potenciais áreas degradadas. 

Cabe ressaltar que o conteúdo do presente relatório se propõe a ser sintético e amigável ao 

leitor. Para maiores detalhamentos recomenda-se a leitura do Diagnóstico das Bacias 

Hidrográficas do Litoral Sul (Produto 21001-ETP4-RP4-S-00-01) na íntegra.  

3.1 Unidades de Planejamento Hídrico e Regionalização e caracterização fisiográfica 

As Unidades de Planejamento Hídrico (UPH) são áreas delimitadas dentro de um território para 

promover a gestão dos recursos hídricos. Essas unidades são definidas com base em critérios 

hidrográficos e servem como referência para ações de planejamento, monitoramento e gestão 

da água.  

A Divisão Hidrográfica da Paraíba em 11 bacias foi estabelecida pela Resolução CERH nº 

02/2003, enquanto a Resolução CERH nº 03/2003 definiu 5 unidades para atuação dos Comitês. 

O Comitê das Bacias Hidrográficas do Litoral Sul abrange as bacias dos rios Gramame e Abiaí, 

além das microbacias dos rios Gurugí, Garaú, Mucatú e Goiana. Essas bacias estão localizadas 
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entre os paralelos 7Á00ô e 7Á45ô Sul, limitadas a Oeste pelo meridiano 35Á15ô e a Leste pelo 

meridiano 34Á45ô, fazendo fronteira com a bacia do Rio Para²ba e o estado de Pernambuco. Na 

Tabela 3.1 é apresentada a distribuição do território dos municípios nas UPHs, enquanto a 

Figura 3.1 destaca a delimitação das UPHs.  

O presente plano das BHLS adotou duas UPHs, cujos limites coincidem com as bacias dos rios 

Gramame e Abiaí. A UPH do Rio Gramame tem 589,6 km² e a do Rio Abiaí, 585,7 km². Essas 

áreas foram calculadas pela Água e Solo Estudos e Projetos LTDA, com dados da AESA e 

técnicas de geoprocessamento. 

A bacia do Rio Gramame cobre 589,6 km², e seu curso principal tem 58,2 km de extensão, 

recebendo contribuições dos rios Mumbaba, Mamuaba e Água Boa. É a principal fonte de 

abastecimento da Região Metropolitana de João Pessoa, onde há conflitos pelo uso da água. Já 

a bacia do Rio Abiaí tem 585,7 km² dentro da Paraíba e 675,1 km² no total, incluindo a 

contribuição do riacho Cupissura, que nasce em Pernambuco. Seus principais afluentes são os 

rios Aterro, Camocim, Galo, Popocas, Pitanga e Cupissura, sendo usada como fonte 

complementar para João Pessoa. 

Tabela 3.1 - Distribuição do território municipal nas UPHs 

Município 
Área total do 

município 

(km²) 
Gramame Abiaí 

UPH de 

localização da 

Sede Municipal 

Alhandra 182,72 35,3% 64,7% Abiaí 

Caaporã 150,21 - 99,7% Abiaí 

Conde 172,79 51,8% 48,2% Gramame 

Cruz do Espírito Santo 191,21 5,1% - Fora das BHLS 

João Pessoa 211,34 25,9% - Fora das BHLS 

Pedras de Fogo 405,09 65,7% 23,3% Gramame 

Pitimbu 137,27 - 99,4% Abiaí 

Santa Rita 728,41 14,2% - Fora das BHLS 

São Miguel de Taipu 92,59 0,4% - Fora das BHLS 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do IBGE 

O estudo das características físicas de uma bacia hidrográfica é fundamental para compreender 

seu comportamento hidrológico, especialmente na estimativa da quantidade de água produzida 

e na resposta ao processo de transformação da chuva em vazão. Para analisar as bacias do 

Litoral Sul (BHLS), utilizou-se a hidrografia da Base Hidrográfica Ottocodificada das Bacias 

do Atlântico Nordeste Oriental, fornecida pela ANA, considerando uma escala de 1:100.000 e 

características topográficas extraídas do modelo digital de terreno ALOS PALSAR, com 

resolução de 12,5 metros. 
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Figura 3.1 - Unidades de Planejamento Hídrico das BHLS.  

 

Fonte: Elaboração própria, 2021 

A Tabela 3.2 apresenta um resumo das características fisiográficas das bacias hidrográficas da 

região do Litoral Sul, calculadas a partir de técnicas de geoprocessamento.  

Tabela 3.2 - Características fisiográficas das BHLS. 

Índice Bacia Hidrográfica 

Bacia  Gramame Abiaí 

Área (km²) 589,6 675,1 

Perímetro (km) 122,8 140,5 

Comprimento axial bacia (km) 58,2 44,3 

Altitude máxima (m) 219,0 192,0 

Altitude média (m) 82,8 57,0 

Declividade máxima (%) 124,1 168,2 

Declividade média (%) 7,9 9,2 

Ordem do canal principal (Strahler) 3,0 4,0 

Coeficiente de Compacidade (Kc) 1,4 1,5 

Fator de Forma (Kf) 0,2 0,3 

Índice de Circularidade 0,5 0,4 

Densidade de Drenagem (km/km²) 0,4 0,4 

Fonte: Elaboração própria, 2022.  
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A Figura 3.2 demonstra as características gerais das áreas de interesse e a hierarquização fluvial 

conforme a metodologia proposta por Strahler (1964), que estabelece que canais sem tributários 

são classificados como de primeira ordem; canais que se originam devido a confluência de dois 

canais de primeira ordem são classificados como segunda ordem; canais de terceira ordem se 

originam da confluência de dois canais de segunda ordem, podendo receber afluentes de 

segunda e primeira ordens, e assim sucessivamente.  

A análise dos resultados relativos aos índices morfométricos expostos na Tabela 3.2 possibilita 

uma avaliação prévia das potencialidades e suscetibilidades da bacia hidrográfica, além de 

propiciar uma comparação física entre as áreas de interesse. De maneira geral, as bacias dos 

rios Gramame e Abiaí se demonstraram semelhantes em relação às características fisiográficas 

estimadas. As duas bacias apresentaram-se com baixa a mediana tendência a inundações (Kc > 

1,5 e Kf < 0,5) e foram caracterizadas como regiões com rede de drenagem pobre (Densidade 

de drenagem < 0,5 km/km²). 

A partir da metodologia proposta por Strahler, os rios principais foram definidos como de 3ª 

ordem para a bacia do rio Gramame e 4ª ordem para a bacia do rio Abiaí.  
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Figura 3.2 - Hierarquização dos principais trechos de drenagem das BHLS. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2022. 
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3.2 Meio físico 

O item Meio Físico tem como objetivo apresentar uma caracterização detalhada dos principais 

componentes naturais que influenciam o ambiente, abordando o clima, a geologia, a pedologia 

e os processos de erosão. Serão discutidas as características climáticas da região, incluindo 

padrões de precipitação e temperatura, que impactam diretamente a dinâmica ambiental. A 

geologia será analisada, com foco nas formações rochosas e estruturas geológicas que moldam 

o território. A pedologia será abordada, considerando as características dos solos e sua relação 

com o uso da terra e a vegetação. Por fim, será analisado o processo de erosão, seus efeitos 

sobre o solo e o meio ambiente, e as implicações para a conservação dos recursos naturais. 

3.2.1 Clima 

Para a caracterização climática das Bacias do Litoral Sul, foram consultadas (i) as Normais 

Climatológicas do Instituto Nacional de Meteorologia ï INMET e (ii) as séries de precipitações 

mensais do banco de dados hidrológicos da Agência Nacional de Águas ï ANA 

disponibilizados na plataforma Hidroweb. 

Para toda a região, há apenas uma estação meteorológica disponível para realizar a 

caracterização climatológica das bacias. Foram obtidos os dados de Evaporação (mm); 

Insolação Total (horas); Precipitação Total (mm); Temperaturas Mínima, Média e Máxima 

(ºC); Umidade Relativa (%) e Ventos (m/s) da estação João Pessoa (código 82798). Para definir 

a área de influência da estação utilizou-se o Método dos Polígonos de Thiessen (THIESSEN, 

1911). Os valores de evaporação, insolação e precipitação representam a média do acumulado 

mensal. A disponibilidade temporal de dados para cada variável é exibida na Tabela 3.4. 
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3.2.1.1 Precipitação 

Para os dados de chuva, foram consideradas estações pluviométricas inseridas na área das 

bacias e também estações pluviométricas próximas à região. No total, 39 estações foram 

identificadas, mas apenas 20 delas possuíam dados e somente quatro possuem séries históricas 

com mais de 30 anos. A fim de avaliar o regime pluviométrico da região, foram analisadas as 

precipitações médias mensais e totais anuais no período compreendido entre 1995 e 2018. 

O mês com maior volume de chuva médio é o mês de junho com 223,46 mm e o mês mais seco 

é o mês de novembro com volume médio de 16,20 mm. Analisando os dados em escala anual, 

destaca-se os anos 2000 e 2011 como os maiores registros de chuva, com respectivos volumes 

totais anuais de 1859,87 mm e 1871,94. Quanto ao período de menor volume de chuva 

registrado, destaca-se os anos de 1998, 1999 e 2018 que apresentaram totais anuais de 772,53 

mm, 751,97 mm e 770,63 mm, respectivamente. Por fim, a média total anual de precipitação 

para região observada neste período foi de 1202,23 mm. As figuras a seguir ilustram a variação 

da precipitação em termos de média mensal (Figura 3.3) e as precipitações totais anuais 

registradas no período analisado. (Figura 3.4)  

Figura 3.3- Precipitação média mensal. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2022. 

Figura 3.4- Precipitação total anual. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2022. 
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3.2.1.2 Temperatura 

A temperatura média anual da estação analisada varia entre 21,42 °C (mínimo registrado em 

junho) e 24,60 °C (máximo registrado em dezembro, com valor semelhante em janeiro). Como 

exibido na Figura 3.5, a amplitude térmica na região é baixa, com os meses de junho a agosto 

sendo os mais frios. Por estar localizada em uma região de elevado índice de urbanização e na 

costa os valores registrados pela estação sofrem influência de fenômenos locais como a 

maritimidade e as ilhas urbanas de calor. 

Figura 3.5- Gráfico com os resultados das temperaturas médias para a estação de João Pessoa (1991 a 2020).  

 

Fonte: INMET, 2022. 

3.2.1.3 Umidade relativa do ar 

A umidade relativa do ar é a relação entre a massa de água no ar e a quantidade máxima que o 

ar pode absorver nas condições de temperatura atuais. Umidade relativa baixa está associada a 

maiores amplitudes térmicas. Na agricultura, monitorar a umidade é crucial para o manejo 

adequado das culturas, evitando pragas. É também relevante para simulação hidrológica, pois 

está ligada à evapotranspiração. 

A Figura 3.6 mostra a umidade relativa do ar registrada pela estação de João Pessoa. O valor 

médio anual da umidade relativa é igual a 76,19%. Os valores de umidade são maiores durante 

o período chuvoso (março a agosto), com valores máximos em junho e julho. 
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Figura 3.6 - Gráfico com os resultados da umidade relativa médias para a estação de João Pessoa (1991 a 2020). 

 

Fonte: INMET, 2022. 

3.2.1.4 Vento 

Os registros anemométricos da estação meteorológica permitiram estabelecer a velocidade 

média para cada mês no local de estudo, as quais são apresentadas na Figura 3.7. Os dados 

analisados indicam que a velocidade dos ventos na estação apresenta pequenas variações ao 

longo dos meses do ano, com ligeiro aumento no último trimestre (de estação seca logo após o 

período chuvoso). As medições na estação de João Pessoa têm influência das construções com 

alturas elevadas existentes dentro do perímetro urbano do município e das brisas marítimas. 

Figura 3.7 - Gráfico com os resultados da velocidade média dos ventos para a estação de João Pessoa (1991 a 

2020).  

 

Fonte: INMET, 2022. 

3.2.1.5 Evaporação 

A evaporação é influenciada por fatores como temperatura, concentração de vapor na atmosfera 

e pressão atmosférica. Um milímetro de evaporação equivale a um litro de água por metro 

quadrado e podem representar perdas significativas de água. Em regiões com escassez hídrica, 

entender a evaporação é crucial para a gestão dos recursos hídricos. O conhecimento da 
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distribui­«o da transfer°ncia de vapor dô§gua auxilia na formula­«o de pol²ticas p¼blicas para 

uso sustentável da água. No caso das BHLS, nota-se maior evaporação durante os meses não 

chuvosos e de aumento das temperaturas médias (outubro a março). Os meses com maior nível 

de evaporação registrado foram outubro e novembro (meses mais secos) com cerca de 183mm 

de perda de água acumulada. A Figura 3.8 exibe os resultados de evaporação média acumulada 

por mês para a estação selecionada neste estudo.,  

Figura 3.8 - Gráfico com as médias de evaporação acumulada para a estação de João Pessoa (1991 a 2020).  

 

Fonte: INMET, 2022. 

3.2.1.6 Classificação climática das 

Bacias do Litoral Sul  

A classificação climática das bacias foi feita tendo como base os sistemas de classificação 

climática internacionalmente reconhecidos de Köppen-Geiger (1928) e Thornthwaite (1948). 

O sistema Köppen-Geiger é amplamente utilizado em geografia, climatologia e ecologia, pois 

se baseia na precipitação e temperatura anual e mensal. Também se levou em consideração o 

trabalho desenvolvido por Franciso & Santos (2018), que abordou as classificações climáticas 

consideradas para o estado da Paraíba. A análise foi feita a partir de dados de temperatura média 

do ar, coletados ao longo de 64 anos por postos pluviométricos da Rede Básica do Nordeste, 

implantados pela SUDENE. Foram selecionados postos com pelo menos 30 anos de registros. 

A interpolação dos dados pelo método da krigagem permitiu elaborar mapas climáticos. Os 

resultados mostraram duas tipologias climáticas distintas. Ocupando toda a bacia do rio Abiaí 

e grande parte da bacia do Gramame, observa-se o clima Am (clima de moção), tropical com 

chuvas excessivas e uma estação seca, com a temperatura do mês mais frio sendo maior que 

18°C e do mês mais quente superior a 22°C. O tipo de clima As (quente e úmido) ocupa a 

porção interiorana da bacia do rio Gramame nas proximidades do município de São Miguel de 

Taipu. 
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3.2.1.7  Balanço Hídrico Climatológico 

O balanço hídrico climatológico é usado para estimar o armazenamento médio de água do solo 

ao longo do tempo. A análise das condições hídricas das Bacias do Litoral Sul foi realizada por 

meio do método de Thornthwaite e Mather (1955), utilizando os dados de precipitação, 

evapotranspiração potencial e real para a estação meteorológica do INMET de João Pessoa 

(82798). A evapotranspiração foi calculada pelo método de Hargreaves (1985), conforme a 

metodologia utilizada na Atualização do Plano Estadual de Recursos Hídricos da Paraíba 

(2020). Para o cálculo da evapotranspiração os dados utilizados foram: a latitude da estação 

meteorológica considerada, temperaturas média, mínima e máxima mensal e insolação diária. 

O período de dados analisado foi de 1991 a 2020. Para os valores de capacidade de água 

disponível (CAD) foi considerado para a estação a média municipal disponibilizada pelo mapa 

de capacidade de água disponível para solos brasileiros, realizado pela Agência Nacional de 

Águas Saneamento Básico e pela Universidade Federal do Paraná (UFPR), como uma das 

atividades do Atlas Irrigação: Uso da Água na Agricultura Irrigada (ANA, 2021a). Os valores 

da CAD e do armazenamento mínimo de água no solo variam conforme o tipo de solo e a 

profundidade das raízes. 

Quando comparado com os resultados de Balanço Hídrico das demais estações meteorológicas 

da Paraíba, João Pessoa exibe os melhores resultados de excesso hídrico e atendimento do 

armazenamento mínimo requerido de água no solo. O excesso de água ocorre de abril a agosto, 

com reposição de água de março a maio. A retirada inicia-se com o fim do período chuvoso 

alongando-se até dezembro. Em junho, com precipitações médias em torno de 369 mm, o 

excedente hídrico atinge seu valor mais alto, com aproximadamente 272 mm de água 

excedentes. A quantidade de água armazenada no solo é inferior ao mínimo requerido durante 

o período seco e início da estação chuvosa (setembro a março) - Figura 3.9. 

Figura 3.9 - Armazenamento de água no solo máximo, mínimo e efetivo de JOÃO PESSOA, PB.  

 

Fonte: Elaboração própria, 2022. 
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3.2.1.8 Mudanças climáticas  

As projeções do IPPC indicam de forma geral que o Brasil deve sofrer efeitos diferentes no 

clima de acordo com a região. Os principais impactos identificados nas regiões brasileiras 

indicam uma potencial intensificação das condições de aridez no centro da região Nordeste, 

assim como no sul da Amazônia, que passaria de clima tropical úmido para um clima tropical 

subúmido (ANA, 2016). Não somente as águas superficiais serão afetadas como também as 

taxas de recargas das águas subterrâneas. O estudo realizado por DOLL & FLORKE (2005) 

estima que as águas subterrâneas no Nordeste do Brasil devem ter uma redução na recarga em 

70% até 2050. Diante da necessidade de maiores investigações para avaliação desses impactos 

especificamente nas bacias do Litoral Sul e das incertezas associadas aos cenários futuros do 

clima e consequentemente à disponibilidade hídrica, faz-se necessária a utilização conservadora 

dos estoques de águas disponíveis com redução na quantidade de água a ser utilizada. Para 

atenuação dos impactos da mudança climática nos sistemas hídricos, torna-se indispensável a 

discussão e a implementação de medidas de adaptação e ajustes dos instrumentos e práticas de 

gestão de recursos hídricos (ANA, 2016). A gestão adaptativa coloca-se como alternativa para 

orientar a ação. A previsão e o controle são substituídos pela cenarização prospectiva e pela 

adaptação, respectivamente. 

3.2.2 Geologia 

A região das bacias hidrográficas do Litoral Sul está predominantemente sobre rochas 

sedimentares da Bacia Marginal Paraíba, composta por arenitos e calcários com até 400 metros 

de espessura. O embasamento dessa bacia é formado por rochas do Pré-cambriano pertencentes 

à Província Borborema, uma ampla região de dobramentos consolidada no Paleoproterozóico 

e retrabalhada no Mesoproterozóico, com registros de eventos magmáticos Neoproterozóicos. 

Além dessas formações, há a presença de sedimentos terrígenos da Formação Barreiras e 

depósitos litorâneos superficiais. 

A Província Borborema é um cinturão orogenético complexo, com compartimentos distintos 

em termos de estratigrafia e evolução tectônica, delimitados por falhas ou zonas de 

cisalhamento. Sua evolução geológica está associada a processos de colagem de terrenos tecno-

estratigráficos variados. As bacias do Litoral Sul estão localizadas na porção central dessa 

província, dentro da Zona Transversal, caracterizada por estruturas orientadas na direção E-W 

e ENE, entre as zonas de cisalhamento Pernambuco, ao sul, e Patos, ao norte. 
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A Bacia Sedimentar Paraíba, localizada na faixa costeira entre Recife e o rio Camaratuba, 

possui uma largura média de 25 km e uma estrutura inclinada suavemente para leste. Formou-

se durante a separação da América do Sul e África, no final do Jurássico e início do Cretáceo, 

acumulando sedimentos continentais e marinhos que ultrapassam 400 metros de espessura. 

Seu preenchimento sedimentar começou com a Formação Beberibe, de origem fluvial e 

lacustre, seguida pela Formação Itamaracá, que marca a transição para o ambiente marinho. A 

Formação Gramame representa uma sedimentação marinha transgressiva, culminando na 

Formação Maria Farinha, composta por depósitos de calcário do Paleoceno. 

o substrato geológico das bacias hidrográficas do Litoral Sul apresenta um amplo domínio de 

rochas correspondendo a períodos geológicos que vão do Paleoproterozóico ao Neógeno, 

incluindo metamórficas e ígneas do complexo cristalino pré-Cambriano, intrusivas e 

vulcânicas, e espessos pacotes de sedimentos continentais e marinhos confinados em uma bacia 

costeira.  

Neste trabalho a geologia de superfície das Bacias do Litoral Sul é apresentada por Domínios 

Geológico-Ambientais, conforme foram caracterizados no Mapa de Geodiversidade da Paraíba 

(BRASIL, 2002), elaborado pela Companhia de Pesquisas em Recursos Minerais (CPRM), 

atual Serviço Geológico do Brasil. A seguir, apresenta-se uma breve descrição dos Domínios 

Geológicos presentes na área em estudo, enquanto a Figura 3.10 ilustra a distribuição espacial 

destes Domínios através do Mapa Geológico das BHLS. 
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Figura 3.10- Mapa Geológico das BHLS. Fonte: Elaborado a partir de CPRM (2016). 

 

Fonte: Elaboração própria, 2022. 



   

PLANO DE  

RECURSOS HÍDRICOS  

RELATÓRIO FINAL 

21001-ETP8-RF1-S-02-05 
 

53 

¶ Domínio das sequências sedimentares proterozóicas dobradas, metamorfizadas em 

baixo a alto grau ï (DSP2) - PP3se  

Este Domínio de idade Neoproterozóica ocupa 3,43 % da área das BHLS (37,55 km²), sendo  

constituído pelo Complexo Sertânia. Predominam os metassedimentos síltico-argilosos, 

representados por xistos, com intercalações de metassedimentos arenosos, paragnaisses, 

paramigmatitos e granada-biotita gnaisse.  

¶ Domínio das sequências vulcanossedimentares metamorfizadas de baixo a alto 

grau ï (DSVP2) - MP2ve proterozóicas dobradas,  

Este Domínio de idade Mesoproterozóica é constituído por uma sequência de rochas 

sedimentares metamorfizadas e rochas vulcânicas compostas de fragmentos rochosos também 

metamorfizados, além de metassedimentos de composição pelítica e grauvacas. Ocupa uma 

pequena área das bacias (17,12 km²), correspondente a 0,02%.  

¶ Domínio dos complexos granitóides não deformados - (DCGR1in) NP3_gamma_i  

Este Domínio de idade Neoproterozóica é constituído por rochas granitóides, dioritos, 

granodiorito, quartzo-monzonito e monzogranito, ocupando uma área de 37,09 km², 

correspondente a 3,38% da área da BHLS.  

¶ Domínio das sequências sedimentares mesozóicas clastocarbonáticas, consolidadas 

em bacias de margens continentais (RIFT) (DSMqcg - DSMc)- K2be ï K2g  

Neste domínio está inclusa a Formação Beberibe, ocupando 12,78 % da área das BHLS (140,15 

km²). Predominam sedimentos quartzo-arenosos e conglomeráticos com intercalações de 

sedimentos sílticos-argilosos e/ou calcíferos. Em superfície se apresentam na forma de 

tabuleiros ora conservados, ora dissecados pela drenagem. Essas rochas produzem solos pouco 

permeáveis, com alta capacidade de reter e eliminar poluentes.   

¶ Domínio dos sedimentos cenozóicos pouco a moderadamente consolidados, 

associados a tabuleiros (DCT) ï (DCT) - ENb  

Neste domínio de idade Paleógeno/Neógeno registra-se o Grupo Barreiras que predomina na 

BHLS ocupando cerca de 71,73% da área (786,4 km²), ocorrendo nos municípios de Conde, 

Caaporã, Pedras de Fogo e Alhandra. É composto por cascalhos e areias grossas a finas, de 

coloração creme amarelada, com intercalações de porções ricas em argila/silte. Na fácies de 

leque ocorrem diamictitos de coloração creme avermelhada, com seixos e grânulos 
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subangulosos de quartzo e blocos de argila que sofreram desgaste mecânico. São corpos 

tabulares com intercalações de camadas síltico-argilosas menos espessas. (CPRM, 2016).  

¶ Domínio dos sedimentos cenozóicos inconsolidados ou pouco consolidados, 

depositados em meio aquoso - (DC) - Qfm  

De idade Cenozóica, este domínio é constituído por depósitos flúvio-marinhos, composto de 

areia, argila e silte, em ambiente misto (marinho/continental). Apresenta intercalações 

irregulares de sedimentos arenosos e argilosos, em geral ricos em matéria orgânica (mangues). 

Ocupa 8,22 % da área das BHLS, perfazendo 90,1 km².  

¶  Domínio dos sedimentos cenozóicos eólicos ï (DCE) - Q2l  

De idade Cenozóica, este domínio é constituído por depósitos litorâneos de areia fixadas pela 

vegetação e acumulações inconsolidadas formando campos de dunas móveis. Ocupa 0,45 % da 

área (49,4 km 2), ocorrendo ao longo da costa do Município de Pitimbu. 

3.2.2.1 Geomorfologia 

A geomorfologia das bacias do Litoral Sul apresenta três domínios principais: Acumulação, 

Tabuleiros e Serras e Morros, resultantes de processos geológicos e climáticos. Esses domínios 

incluem unidades como o Litoral Oriental Nordestino, os Tabuleiros Orientais e o Piemonte do 

Planalto da Borborema, cada um com relevo e formação distintos. Em seguida, é apresentada 

uma breve descrição de cada Unidade Geomorfológica, finalizando com o Mapa 

Geomorfológico das BHLS na Figura 3.11. 

3.2.2.1.1 Domínio de Acumulação  

Litoral Oriental Nordestino  

A unidade geomorfológica Litoral Oriental Nordestino ocorre na porção sul da bacia, 

correspondendo ao compartimento identificado como planície costeira marinha e 

fluviomarinha, as quais são constituídas por material arenoso inconsolidado e campos de dunas. 

As variações altimétricas deste domínio são pequenas, com declividades suaves, 

correspondente à Depressão do rio Abiaí e também do rio Gramame. A Depressão do rio Abiaí 

pode ter sua origem relacionada à intensa erosão dos arenitos da Formação Barreiras e 

dissolução dos calcários sotopostos (FURRIER et al, 2006).  
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3.2.2.1.2 Domínio dos Tabuleiros  

Tabuleiros Orientais do Nordeste  

Esta unidade geomorfológica é caracterizada pelos Tabuleiros Costeiros, que apresentam um 

relevo com altimetria, inferior a 100 metros. A inclinação se dá para o mar, estando associada 

com as rochas sedimentares da Formação Barreiras. Ocupa mais de 80% da área da bacia. As 

feições principais são os tabuleiros e os tabuleiros que apresentam dissecação. São sedimentos  

areno-argilosos, siltito, argilito e cascalho. Pode apresentar ravinas. As declividades são 

moderadas a suaves.   

3.2.2.1.3 Domínio das Serras e Morros  

Piemonte Oriental do Planalto da Borborema  

Esta unidade geomorfológica é caracterizada por morros baixos, colinas dissecadas, serras 

baixas, intercaladas com áreas levemente planas com desníveis pouco acentuados, com altitudes 

variando entre 30 e 200 metros. Na bacia, ela ocupa uma pequena área na parte oeste, muito 

pouco significativa, mas deve ocorrer em profundidade sotoposto aos Tabuleiros Orientais do 

Nordeste. 
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Figura 3.11- Mapa Geomorfológico das BHLS. Fonte: Elaborado a partir de IBGE (2009). 

 

Fonte: Elaboração própria, 2022. 
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3.2.2.2 Hidrogeologia 

A caracterização da hidrologia local foi realizada com base no Mapa Hidrogeológico do Estado 

da Paraíba (CPRM, 2019), no Plano Estadual de Recursos Hídricos (GOVERNO DO ESTADO 

DA PARAÍBA, 2020) e a base dados de 305 poços do Sistema de Informações de Águas 

Subterrâneas ï SIAGAS. 

A seguir, é apresentada uma descrição das principais características hidrogeológicas das 

unidades hidroestratigráficas identificadas no território das Bacias do Litoral Sul e, por fim, a 

Figura 3.16 apresenta o Mapa Hidrogeológico das BHLS e a localização dos poços 

identificados no cadastro do SIAGAS. 

3.2.2.2.1 Embasamento Fraturado Indiferenciado (Fr) 

O Embasamento Fraturado Indiferenciado (Fr) ocorre na parte oeste da bacia do rio Gramame, 

sendo composto por rochas ígneas e metamórficas do embasamento cristalino. É um sistema 

aquífero heterogêneo, sem continuidade lateral e de difícil exploração. 

O aquífero apresenta baixa produtividade, com circulação de água por fraturas e falhas, 

tornando sua exploração difícil e irregular. A recarga ocorre principalmente por infiltração de 

chuvas e interação com sedimentos da Formação Barreiras.  

A recarga do sistema aquífero ocorre de forma direta a partir da infiltração das águas 

pluviométricas em afloramentos de rocha sã, solos residuais pouco espesso ou depósitos 

aluviais ao longo dos principais cursos dô§gua, podendo ocorrer tamb®m de forma indireta por 

contribuição dos sedimentos da Formação Barreiras sotoposto. Os exutórios naturais desse 

sistema aquífero são representados pelas perdas por evapotranspiração e pelas descargas de 

base para a rede e drenagem. 

Foram analisados poços em 03 municípios, total ou parcialmente inseridos na BHLS, a seguinte 

quantidade de poços: Pedras de fogo (13), Santa Rita (02) e Cruz do Espírito Santo (02). A 

Figura 3.12, mostra a análise dos dados de situação e profundidade dos poços registrados no 

SIAGAS. Os poços que não apresentaram essas informações foram caracterizados como Não 

Informado (NI). 
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Figura 3.12- Situação e profundidade dos poços no Embasamento Fraturado Indiferenciado 

 

Fonte: SIAGAS. 

3.2.2.2.2 Formação Beberibe 

A Formação Beberibe (2Kbe) está localizada na faixa costeira das BHLS, sendo parte da bacia 

sedimentar Paraíba. Ela se estende ao longo dos vales principais, repousando sobre rochas mais 

antigas do embasamento cristalino fraturado e coberta pelas formações Gramame e Barreiras. 

A Formação Beberibe consiste em arenitos quartzosos na parte inferior e arenitos calcíferos e 

calcários na parte superior. É um aquífero contínuo e poroso, podendo ser confinado ou livre, 

com vazões que variam de 10 a 100 m³/h dependendo de sua condição. Quando livre, a 

espessura é de até 100 metros, e quando confinado, pode atingir 300 metros. A recarga ocorre 

por infiltração de água das chuvas ou de unidades sobrepostas, e a qualidade da água na seção 

inferior é geralmente boa para consumo. O exutório natural ocorre nas drenagens dos rios ou 

diretamente para o oceano.  

A Figura 3.13, mostra a análise de 40 poços da Formação Beberibe quanto a situação e 

profundidade. 

Figura 3.13 - Situação e profundidade dos poços na Formação Beberibe  

 

Fonte: SIAGAS. 
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3.2.2.2.3 Formação Gramame (K2g) 

, A Formação Gramame (K2g) ocorre aflorante em cerca de 5% da área das BHLS, na região 

da bacia do rio Abiaí. Litologicamente é constituída por rochas calcárias e calcarenitos. No 

SIAGAS foram identificados 04 poços utilizando esta formação os quais mostraram o seguinte 

resultado quanto a situação e profundidade (Figura 3.14). 

Figura 3.14 - Situação e profundidade dos poços na Formação Gramame  

 

Fonte: SIAGAS 

3.2.2.2.4 Formação Barreiras (ENb) 

Formação Barreiras (ENb) ocupa mais de 60% do território das bacias, estendendo-se como 

tabuleiros ao longo da faixa costeira, com até 40 km de largura. Ela repousa sobre sedimentos 

da Bacia Paraíba e rochas do embasamento cristalino, sendo composta por sedimentos arenoso-

argilosos não consolidados, com camadas argilosas e lentes conglomeráticas na base. Sua 

espessura média é de 42 metros, variando de 9 a 110 metros. O aquífero é livre, contínuo, e 

pode apresentar semiconfinamento devido a camadas argilosas. 

A recarga ocorre principalmente pela infiltração das águas pluviais sobre solos arenosos, e os 

exutórios naturais são as descargas para a rede de drenagem e a percolação para unidades 

subjacentes, como a Formação Beberibe. As vazões de poços variam entre 1,0 e 50 m³/h, sendo 

que as maiores vazões podem ser captadas em aquíferos subjacentes. A produtividade aumenta 

de oeste para leste e de sul para norte, com menor produtividade observada a oeste, onde a 

Formação Barreiras repousa sobre o embasamento cristalino. 

Os coeficientes hidrodinâmicos estabelecidos para o aquífero são transmissividade de 150 m²/d, 

condutividade hidr§ulica de 8,6 mm/d e coeficiente de armazenamento de 5,0 x 10 Į.  

A Figura 3.15 mostra a análise de poços da Formação Barreiras quanto à situação e à 

profundidade. 
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Figura 3.15 - Situação e profundidade dos poços nos Depósitos Litorâneos. 

 

Fonte: SIAGAS. 

O plano de bacia das Bacias Hidrográficas do Litoral Sul propõe a caracterização da área em 

dois grandes Sistemas Aquíferos, conforme o PERH (2020): 

- Sistema Aquífero Paraíba: Localizado na região litorânea, ocupando 1.102 km² (93,6%) 

da área das BHLS. Este sistema é predominantemente formado por unidades 

hidroestratigráficas sedimentares, com as Formações Beberibe, Gramame, Barreiras e 

os Depósitos Litorâneos. 

- Sistema Aquífero Cristalino: Ocupa uma área muito menor, de 74,8 km², na porção 

oeste das BHLS, correspondente às rochas do embasamento cristalino do Pré-

Cambriano, localizadas no alto curso do rio Gramame, onde a drenagem aprofundou os 

vales. 

Embora a área aflorante do Sistema Aquífero Cristalino seja reduzida (6,4%), as rochas do 

embasamento se estendem por cerca de 15,5% das BHLS, sendo cobertas pela Formação 

Barreiras. Nesse contexto, poderia se considerar um sistema aquífero de natureza mista 

(granular/fissural) nas áreas onde a Formação Barreiras cobre o embasamento cristalino. No 

entanto, devido à cobertura uniforme dessa formação, não há um contato claro entre a bacia 

sedimentar e o embasamento, o que impede a individualização de dois sistemas distintos. 

O Mapa Hidrogeológico (Figura 3.16)mostra a distribuição dos sistemas aquíferos das BHLS, 

indicando também a localização dos poços registrados no SIAGAS e CAGEPA. 
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Figura 3.16 - Mapas Hidrogeológicos nas BHLS e localização dos poços (SIAGAS/CAGEPA).  

 

Fonte: Elaboração própria, 2022. 
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3.2.3 Pedologia 

O estudo e caracterização pedológica dos solos das BHLS foi realizado baseado em 

informações presentes nas seguintes publicações: IBGE (1981), JACOMINE et al.(1972) e 

AESA (2021). 

A seguir, são descritos os diferentes tipos de solos encontrados em cada unidade de 

mapeamento. 

3.2.3.1 1 Argissolos 

Os Argissolos são solos de origem mineral com horizonte B textural logo abaixo do A ou E. 

São caracterizados por baixa ou alta atividade de argila, com saturação por bases baixa e/ou 

caráter alítico. Apresentam um aumento no teor de argila do horizonte A para o B, variando de 

arenoso a argiloso no horizonte A e de média a muito argilosa no Bt. 

As principais subclasses são: 

- Argissolos Acinzentados: Apresentam cores acinzentadas no horizonte B, baixa 

fertilidade e são comumente utilizados para a cana de açúcar, embora exijam correção 

da acidez e irrigação nos períodos de estiagem. 

- Argissolos Amarelos: Apresentam coloração amarelada e fertilidade natural baixa a 

média. São usados principalmente na cultura da cana de açúcar e exigem adubação e 

correção da acidez. Podem ter fragipã, restringindo seu uso agrícola em locais de relevo 

ondulado. 

- Argissolos Vermelhos: Apresentam cores vermelhas e boa fertilidade natural. Ocorrem 

em áreas de relevo plano e suave ondulado e são limitados principalmente por déficit 

hídrico e relevo forte ondulado. 

3.2.3.2 Espodossolos 

Os Espodossolos são solos desenvolvidos em materiais arenoquartzosos em clima tropical e 

subtropical, com grande umidade. Apresentam horizonte espódico logo abaixo do horizonte E 

e são caracterizados por baixa fertilidade devido à lixiviação acentuada. Sua textura é arenosa 

e sua utilização agrícola é restrita, sendo recomendados para culturas como cana de açúcar e 

caju. 
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3.2.3.3  Gleissolos 

Os Gleissolos são solos saturados por água, com forte gleização e características de ambiente 

redutor. São encontrados em áreas de relevo plano, como várzeas e depressões. Apresentam 

baixa fertilidade natural e alta acidez, sendo mais adequados para pastagens, cana-de-açúcar, 

bananicultura e olericultura com manejo adequado. 

3.2.3.4 Latossolos Amarelos 

Os Latossolos Amarelos são solos muito profundos e bem drenados, desenvolvidos de materiais 

areno-argilosos. São caracterizados por baixa fertilidade natural e alta acidez. Para uso agrícola, 

necessitam de correção de acidez, adubação orgânica e mineral. São utilizados principalmente 

para o cultivo de cana-de-açúcar e pastagens. 

3.2.3.5 Neossolos Litólicos 

Os Neossolos Litólicos são solos rasos e pouco evoluídos, com profundidade efetiva inferior a 

50 cm. Apresentam textura francoarenosa ou francoargilosa e são encontrados em relevo suave 

ondulado a montanhoso, em áreas desenvolvidas a partir de rochas do Pré-Cambriano. Esses 

solos são de baixa fertilidade e não são amplamente utilizados para a agricultura. 

A Tabela 3.5 mostra as áreas ocupadas por cada unidade de mapeamento de solos dentro das 

BHLS.  

Tabela 3.5 - Áreas ocupadas por cada unidade de mapeamento de solos nas BHLS  

Unidade de 

mapeamento 
Tipo principal de solo Área (km2) Área (%) 

Área urbana  19,9 1,7 

EKo Espodossolo Humilúvico Órtico 186,6 16,0 

GJo Gleissolo Tiomórfico Órtico 33,8 2,9 

GMve Gleissolo Melânico Ta Eutrófico 195,0 16,7 

PACd1 Argissolo Acinzentado Distrófico 244,6 20,9 

PAd1 Argissolo Amarelo Distrófico 49,1 4,2 

PAd2 Argissolo Amarelo Distrófico 98,5 8,4 

PAd4 Argissolo Amarelo Distrófico 19,7 1,7 

PAd8 Argissolo Amarelo Distrófico 306,9 26,2 

PAdx3 Argissolo Amarelo Distrófico 12,2 1,0 

PVe16 Argissolo Vermelho Eutrófico 2,9 0,2 

Total 1.169,2 100,0 

Fonte: Elaboração própria, 2022 
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3.2.4 Erosão 

A avaliação dos processos erosivos é importante para verificar a necessidade de intervenções 

nas bacias hidrográficas. A erosão pode ser acentuada pelo uso e manejo inadequado do solo. 

Como forma de minimizar os problemas causados, são aplicadas práticas conservacionistas que 

através de técnicas específicas otimizam o uso do solo sem causar impactos ao meio ambiente. 

Para análise do comportamento dos processos erosivos nas Bacias Hidrográficas do Litoral Sul 

foi utilizada a Equação Universal de Perda de Solo (EUPS) - Universal Soil Loss Equation ï 

USLE - desenvolvida em 1978 por Wischmeier & Smith. A equação utiliza como parâmetros 

características do solo, relevo, uso do solo e regime pluviométrico da bacia.  

ὃ Ὑ ὑ ὒ Ὓ ὅ ὖ 

Onde: 

ὃ = perda de solo por unidade de área (ὸȢὬὥ Ȣὥὲέ); 

Ὑ = fator erosividade da chuva (ὓὐȢὬὥ ȢάάȢὬ Ȣὥὲέ); 

ὑ = fator erodibilidade do solo (ὸȢὬὥ Ⱦ ὓὐȢὬὥ ȢάάȢὬ ; 

ὒ = fator de comprimento da rampa; 

Ὓ = fator de declividade; 

ὅ = fator de uso e manejo do solo; 

ὖ = fator de práticas conservacionistas anotadas; 

Para composição do potencial erosivo cada fator utiliza como base dados disponíveis para a 

área de estudo; as fontes consultadas para cada fator bem como as metologias específicas podem 

ser consultadas na íntegra no relatório Diagnóstico das Bacias Hidrográficas do Litoral Sul 

(Produto 21001-ETP4-RP4-S-00-01), item 2.3.6. Abaixo se apresenta brevemente a análise de 

cada fator e por fim o resultado integrado da análise, isto é, correlacionando os fatores para 

determinar a suscetibilidade a erosão.  

Quanto à erosividade na bacia, constatou-se um elevado potencial erosivo devido a 

precipitações nas áreas costeiras, onde a precipitação apresentou maior volume sazonal.  

Também foi determinada a erodibilidade, cuja característica deriva de propriedades físicas do 

solo como a estrutura, textura, taxa de infiltração, permeabilidade, densidade e porosidade. 
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A erodibilidade estimada para as BHLS apresentou um potencial mais alto principalmente nas 

regiões costeiras e nas cabeceiras das bacias. Destaca-se o baixo potencial erosivo do solo na 

porção central das BHLS. 

A análise topográfica permite determinar o fator topográfico, que é a relação entre o 

comprimento de rampa (L) e inclinação do terreno (S). Esses parâmetros influenciam 

diretamente na velocidade do escoamento da água que por sua vez altera a quantidade de 

material que é transportado a partir do escoamento (BERTONI & LOMBARDI LETO, 1990). 

Os resultados apontam para um maior potencial de velocidade e de transporte de sedimentos 

nas regiões de cabeceira, bem distribuídas ao longo da BHLS. 

O fator uso e manejo do solo estabelece a relação entre a perda de solo em condições variadas 

de uso e ocupação em comparação com o mesmo solo em um terreno completamente 

descoberto. Sendo este fator importante para definir ações preventivas para minimizar os danos 

causados pelos processos erosivos (SILVA, 2010). O valor de C varia de 0 a 1 sendo quanto 

mais próximo de 0 maior a proteção do solo estudado. De forma geral, para este estudo 

determinou-se o fator Uso e manejo do solo (C) e Práticas conservacionistas (P). O fator CP se 

apresentou bem distribuído ao longo das BHLS, com valores variando em geral entre 0,04 e 1 

em sua extensão, refletindo os usos do solo nas BHLS. 

O cálculo da perda de solo distribuída foi realizado através de operações de análise espacial em 

ambiente SIG, onde os mapas dos fatores mencionados foram sobrepostos e multiplicados entre 

si, conforme a EUPS. A Figura 3.17 apresenta o mapa com a distribuição espacial da erosão 

hídrica potencial das Bacias Hidrográficas do Litoral Sul. 
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Figura 3.17 - Erosão Potencial das BHLS. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2022. 
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A partir do histograma de frequências foi determinada a área para cada intervalo de erosão. Na 

Tabela 3.6 são descritas as proporções das BHLS para cada intervalo de grau de erosão 

potencial, respectivamente.  

Tabela 3.6 - Distribuição da perda de solos potencial nas UPHs das BHLS 

Intervalos de 

perda de solo 

(t/ha/ano) 

Condição 

Potencial de 

erosão 

Área nas UPHs (km²) 
Total % 

Rio Abiaí Rio Gramame 

0 - 10 Baixa 354,62 355,62 710,24 61,42 

50 - 100 Moderada 48,36 59,49 107,85 9,33 

50 - 200 Alta 80,20 86,63 166,83 14,43 

>200 Muito Alta 89,98 81,49 171,47 14,83 

Fonte: Elaboração própria, 2022 

Analisando a Figura 3.17 e a Tabela 3.6 é possível observar que ambas as UPHs são frágeis 

quanto à erosão hídrica laminar. As UPHs Rio Abiaí e Rio Gramame apresentam uma 

quantidade significativa de pontos com graus de erosão potencial altos e muito altos, 

correspondendo a 29,26% das BHLS. 

Ao analisar o percentual de área separado por potencial erosivo, temos que aproximadamente 

60% das bacias apresentam baixo potencial erosivo. Ao avaliar no mapa, identificamos que este 

potencial erosivo mais baixo se apresenta em sua grande maioria nas regiões mais planas da 

bacia hidrográfica, com rios e corredeiras mais volumosas, em corpos hídricos com maior 

ordenamento segundo Strahler (1964) (ordenamentos 2 a 4).  

Apesar de em menor escala, as áreas com alto potencial erosivo somaram aproximadamente 

29% da área das bacias, analisando conjuntamente percebe-se que o elevado potencial erosivo 

ocorre em cabeceiras e rios de menor porte dentro das BHLS. A combinação entre o elevado 

potencial erosivo em regiões de cabeceira (rios de menor ordenamento) e as condições mais 

planas identificadas a jusante da bacia, principalmente nos rios de maior ordenamento, aponta 

uma tendência de produção e transporte de sedimentos que podem se depositar (e 

consequentemente, assorear) na calha dos rios. Destaca-se para a bacia do rio Gramame o alto 

potencial erosivo nas regiões de cabeceira a montante do reservatório localizado na confluência 

entre os rios Gramame e Mamuaba. Estas regiões devem ser priorizadas quanto aos programas 

de conservação e manutenção das funções ecossistêmicas destes corpos hídricos, pois as ações 

erosivas nestas cabeceiras podem levar a perda de volume útil no reservatório devido a dinâmica 

de produção e transporte de sedimentos nestes rios.  
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3.3 Meio biótico 

O item Meio Biótico tem como objetivo apresentar uma caracterização das vegetações e faunas 

terrestres e aquáticas. Serão abordados os principais tipos de vegetação presentes na região, 

destacando as características dos ecossistemas e sua distribuição. A fauna terrestre e aquática 

também será descrita, considerando as espécies predominantes e ameaçadas. 

3.3.1 Vegetação Terrestre 

A Paraíba é dividida em mesorregiões, sendo que a área em estudo está inserida na Mata 

Paraibana. A fim de caracterizar a vegetação terrestre das BHLS, verifica-se que dados do IBGE 

(última atualização realizada em 2021) definem as regiões fitoecológicas e outras áreas. A 

vegetação terrestre das BHLS é caracterizada por diferentes formações, incluindo florestas, 

savanas arborizadas, ecótonos e áreas impactadas pela ação humana. 

- Florestas e Formação Pioneira ï Destacam-se as Florestas Estacionais Semideciduais 

das Terras Baixas e Submontanas, com espécies como Tabebuia, Swietenia e Cedrela. 

Também ocorrem manguezais e restingas em áreas costeiras, além de formações 

pioneiras associadas a ambientes fluviais e marinhos. Dados do censo agropecuário do 

IBGE referente ao ano de 2017, indicam a presença de plantios das espécies eucalipto, 

ipê, algarobeira, sabiá e bambu (IBGE 2017). De todo o eucalipto cultivado na Paraíba, 

73% está presente no Litoral Sul (SFB, 2019). 

- Savana Arborizada ï Presente na APA de Tambaba, é caracterizada por gramíneas e 

pequenos arbustos. Essa vegetação ocupa áreas que antes eram de ocorrência da Mata 

Atlântica, a qual foi retirada para expansão urbana e para a utilização da madeira para 

diversos fins comerciais. Segundo Rodrigues et al. (2017), os resultados da classificação 

da cobertura vegetal demonstram o grau de antropização da região, onde somente 19% 

da paisagem é composta por cobertura florestal, que possivelmente era a vegetação 

predominante antes da colonização europeia. 

- Ecótonos (Áreas de Tensão Ecológica) ï ainda as Áreas de Tensão Ecológica 

(contatos), que são áreas onde dois ou mais tipos de vegetação podem ocorrer de forma 

misturada, intercalando as espécies de cada tipo de vegetação formando o que se 

denomina ecótono (mistura). Para as BHLS, essas áreas encontram-se distribuídas em 

pequenos fragmentos principalmente ao longo da bacia hidrográfica do rio Gramame. 
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- Outras Áreas ï A vegetação natural representa apenas 18% da microrregião do 

Litoral Sul , sendo as demais áreas ocupadas por agricultura, pecuária e urbanização. A 

ausência de Áreas de Preservação Permanente (APPs) nas margens dos rios afeta 

negativamente a qualidade da água. 

Além da vegetação natural, a qual representa apenas 18% da microrregião do Litoral Sul (SFB, 

2019), as BHLS possuem outras áreas como: Influência Urbana, compreendendo as áreas 

urbanas dos cinco municípios presentes no território das bacias; áreas compostas por 

Agricultura e Agropecuária, nas quais no Litoral Sul, e de forma mais evidente na bacia 

hidrográfica do rio Graú, encontra-se grandes propriedades destinadas à plantação de bambu, 

cana-de-açúcar, abacaxi, entre outros tipos de culturas (ALMEIDA et al., 2008).  

A distribuição espacial das áreas fitoecológicas bem como das demais áreas estão exibidas no 

mapa da Figura 3.18. Por ela, se confirma a expressividade das áreas de agricultura e 

agropecuária em detrimento às áreas de vegetação natural e se demonstra a falta de áreas de 

preservação permanente (APPs) no entorno dos rios e afluentes das BHLS, conforme é exigido 

no código florestal brasileiro. Assim, são esperados prejuízos à quantidade e à qualidade das 

águas. 
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Figura 3.18 - Regiões fitoecológicas e outras áreas das bacias do Litoral Sul. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2022. 
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Vale destacar que, ao longo dessas regiões fitoecológicas existem espécies de vegetação 

terrestre com elevada importância econômica e medicinal, além de espécies classificadas como 

ameaçadas, entretanto, apesar de não existir muitas espécies classificadas como ameaçadas de 

extinção na área que compreende as BHLS, o bioma Mata Atlântica por si só está cada vez mais 

ameaçado colocando em risco todas as espécies que nele vivem.  

Na Tabela 3.7 estão listadas espécies destacadas no levantamento realizado seguindo os 

critérios supracitados (importância econômica, medicinal e espécies classificadas como 

ameaçadas), mas, vale ressaltar que a variedade de táxons é bem maior, e ocorrem tanto na área 

das bacias hidrográficas do Litoral Sul, como em outras áreas do estado da Paraíba, pois são 

pertencentes ao bioma Mata Atlântica. 

Tabela 3.7 - Espécies de vegetação terrestre presentes na área das BHLS 

Família Espécie Nome popular Status 

Anacardiaceae Astronium fraxinifolium Sete-cascas  

Anacardiaceae Myracrodruon urundeuva  Aroeira  

Anacardiaceae Schinopsis brasiliensis  Braúna  

Anacardiaceae Anacardium occidentale Cajueiro  

Annonaceae Annona leptopetala  Araticum  

Apocynaceae Aspidosperma spruceanum  Amargoso  

Apocynaceae Hancornia speciosa mangaba  

Bignoniaceae Handroanthus impetiginosus  Pau-d'arco-roxo  

Chrysobalanaceae          Hirtella racemosa   

Chrysobalanaceae Chrysobalanus icaco Guajiru  

Convolvulaceae Evolvulus filipes     

Combretaceae Laguncularia racemosa Mangue manso  

Elaeocarpaceae Sloanea garckeana     

Erythroxylaceae Erythroxylum pauferrense  Guarda-orvalho E 

Euphorbiaceae Manihot carthagenensis     

Fabaceae Inga ingoides Ingá  

Fabaceae Abarema cochliacarpos  Barbatimão E 

Fabaceae Abarema filamentosa     

Fabaceae Amburana cearensis  Cumaru  

Fabaceae Apuleia leiocarpa  Jitaí VU 

Fabaceae Bowdichia virgilioides Kunth Sucupira  

Fabaceae Centrosema sagittatum     

Fabaceae Caesalpinia echinata Pau-brasil  

Fabaceae Hymenaea courbaril Jatobá  

Fabaceae Mimosa caesalpiniifolia Benth. Sabiá  

Malvaceae Pseudobombax marginatum     

Malpighiaceae Byrsonima sericea Mirici -da-praia  

Meliaceae Cedrela fissilis Cedro VU 

Meliaceae Trichilia ramalhoi Rizzini    

Myrtaceae Campomanesia aromatica  Guabiroba-de-quina  
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Família Espécie Nome popular Status 

Myrtaceae Eugenia excelsa     

Myrtaceae Myrcia guianensis  Batinga- pequena  

Nyctaginaceae Guapira hirsuta     

Nyctaginaceae Guapira obtusata     

Orchidaceae Malaxis excavata     

Portulacaceae Portulaca halimoides  Beldroega  

Rubiaceae Genipa americana Jenipapo  

Rubiaceae Tocoyena sellowiana Jenipaparana  

Sapindaceae Talisia esculenta Pitombeira  

Sapotaceae Manilkara salzmannii Massaranduba   

Sapotaceae Pradosia lactescens Buranhém  

Sapotaceae Sideroxylon obtusifolium Quixabeira  

Selaginellaceae Selaginella convoluta    

Solanaceae Solanum palinacanthum Jurubeba  

Fonte: SiBBr, (2022), Serviço Florestal Brasileiro (2019), Espécies ameaçadas de extinção conforme Portaria 

MMA nº 148, de 07 de julho de 2022. VU: Vulnerável, E: Endêmica.  

Muitas espécies vegetais da região possuem importância econômica e medicinal, e algumas 

estão ameaçadas, como Erythroxylum pauferrense, Abarema cochliacarpos e Cedrela fissilis. 

3.3.2 Fauna Terrestre 

Os dados são referentes às espécies terrestres observadas na área em estudo e espécies com 

ocorrência no bioma Mata Atlântica para o estado da Paraíba. Nessa análise, será dado destaque 

às espécies classificadas como ameaçadas pela lista vermelha, espécies endêmicas ou ainda, as 

mais citadas nos trabalhos publicados para a região. 

Na Tabela 3.8, estão listadas as espécies seguindo os critérios supracitados, mas, vale ressaltar 

que a biodiversidade paraibana é bem maior, não se restringindo apenas a esses táxons.  

Tabela 3.8 - Espécies da fauna terrestre que ocorrem em áreas das BHLS e seu status de conservação 

Família  Nome científico  Nome popular  Status 

Anatidae Dendrocygna viduata Marreco, irerê  

Alligatoridae Caiman latirostris Jacaré-de-papo-amarelo  

Atelidae Aloutta belzebul Guariba VU 

Boidae Boa constrictor Jiboia  

Boidae Epicrates assisi Salamanta, jiboia-arco-íris  

Bradypodidae Bradypus variegatus Preguiça-comum  

Canidae Cerdocyon thous Raposa, cachorro-do-mato  

Caprimulgidae Hydropsalis albicollis Bacurau  

Colubridae Oxyrhopus trigeminus Cobra-coral-falsa  

Chlamyphoridae Euphractus sexcinctus Tatu-peba  

Conopophagidae Conopophaga lineata Chupa-Dente VU 
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Família  Nome científico  Nome popular  Status 

Cyclopedidae Cyclopes didactylus Tamanduaí  

Dasyproctidae Dasyprocta iacki Cutia  

Dasypodidae Dasypus novemcinctus Tatu-verdadeiro, tatu-galinha  

Didelphidae Didelphis albiventris 
Timbu, gambá-de-orelha-

branca 
 

Elapidae Micrurus sp Cobra-coral  

Felidae Leopardus pardalis miti Jaguatirica  

Felidae Leopardus tigrinus Gato-do-mato-pequeno EN 

Felidae Herpailurus yagouaroundi Jaguarundi vermelho VU 

Falconidae Caracara plancus Carcará  

Laridae Thalasseus maximus Trinta-réis-real EN 

Mustelídeos Galictis vittata Furão  

Myrmecophagidae Tamandua tetradactyla Tamanduá-de-colete  

Nyctibiidae Nyctibius griséus Mãe-da-lua, urutau  

Strigidae Athene cunicularia Coruja buraqueira  

Thraupidae Volatinia jacarina   

Thraupidae Ramphocelus bresilius Tiê-sangue E 

Tinamidae Nothura maculosa Codorna-amarela  

Platyrinchidae Platyrinchus mystaceus niveigularis  VU 

Procyonidae Procyon cancrivoru   

Tytonidae Tyto albatuidara Coruja-de-igreja  

Viperidae Bothrops jararaca Jararaca E 

Viperidae Crotalus terrificus  Cascavel  

Xenopidae Xenops minutus alagoanus Bico-virado-miúdo VU 

Fonte: Fonte: IBAMA (2003), Mesquita et al. (2018) e Silva & Leal (2020). SiBBr, 2022. 

VU ï Vulnerável, EN ï Em Perigo, E ï Endêmica. 

3.3.3 Vegetação Aquática 

A flora aquática das BHLS é pouco estudada, mas inclui 78 táxons de algas (verdes, pardas e 

vermelhas). Os manguezais, associados ao bioma Mata Atlântica, desempenham papel 

ecológico essencial e sustentam comunidades pesqueiras na RESEX Acaú-Goiana. 

Também vale destacar a vegetação de mangue. A espécie chamada popularmente de mangue 

manso (Laguncularia racemosa) foi identificada para a região dos estuários das BHLS. 

Entretanto, o ICMBio (2018), destaca que as espécies mangue-vermelho ou sapateiro 

(Rhizophora mangle), mangue-preto ou canoé (Avicennia schaueriana, Avicennia germinans), 

mangue-branco (Laguncularia racemosa) e mangue-de-botão (Conocarpus erectus), também 

são representantes típicos desse ecossistema no Brasil. O ecossistema manguezal está associado 

ao bioma Mata Atlântica e possui uma grande dependência dos estuários, pelo fato de estar 
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sujeito à ação das marés, formando-se em vasas lodosas recentes ou arenosas dos rios tropicais 

e subtropicais. (MAIA et al., 2005; BRASIL, 2012). 

Meireles & Campos (2010), apontam que os manguezais brasileiros, sobretudo no Nordeste do 

País, prestam serviços ecossistêmicos relacionados à segurança alimentar e integração do modo 

de vida tradicional das comunidades de pescadores, ribeirinhos e marisqueiras, (ALVES, 2001; 

SCHAEFFER-NOVELLI et al., 2015). No Litoral Sul encontra-se a Unidade de Conservação 

Federal Reserva Extrativista RESEX Acaú-Goiana, na qual a comunidade depende em sua 

maioria dos recursos advindos do manguezal.  

3.3.4 Fauna Aquática 

A fauna aquática que ocorre no Litoral Sul do estado da Paraíba não é endêmica da região, 

algumas espécies se deslocam por toda a costa brasileira. Os estuários dos rios Abiaí, Graú, 

Gurugi e Gramame abrigam uma fauna aquática importante, como algumas espécies ameaçadas 

de extinção, tais como as pertencentes às famílias Trichechidae e Cheloniidae.  

Além das espécies ameaçadas, existe uma grande variedade de espécies com elevada 

importância comercial. Os peixes ocupam o primeiro lugar no ranking de produção pesqueira 

do estado da Paraíba, seguido pelos crustáceos e por últimos os moluscos (Tabela 3.9). As 

comunidades pesqueiras do Litoral Sul (Pitimbu e Caaporã) se destacam no estado como as 

principais localidades pesqueiras em volume de produção (IBAMA, 2006).  

Tabela 3.9 - Espécies de moluscos, crustáceos e peixes que ocorrem em áreas das BHLS 

Família Espécie Nome popular Status 

Atherinopsidae Atherinella brasiliensis Sauna  

Blenniidae Omobranchus punctatus Bagre  

Carangídeos Carangoides bartholomaei guarajuba  

Cheloniidae Chelonia mydas Tartaruga-verde  

Cheloniidae Eretmochelys imbricata Tartaruga-de-pente EN 

Cheloniidae Lepidochelys olivacea Tartaruga-oliva VU 

Cheloniidae Caretta Tartaruga-cabeçuda VU 

Carcharhinidae Rhizoprionodon porosus Cação frango  

Dasyatidae Dasyatis marianae Raia prego  

Engraulidae  Lycengraulis grossidens Sardinha prata  

Grapsidae Goniopsis cruentata  Aratú  

Ginglymostomatidae Ginglymostoma cirratum Tubarão lixa  

Gercacinidae Cardisoma guanhumi Guaiamu  

Loliginidade Loligo spp. Lula  

Lutjanidae Lutjanus analis Cioba  

Megalopidae Megalops atlanticus Camurupim   

Mugilidae Mugil curema Tainha  
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Família Espécie Nome popular Status 

Mytilidae  Mytella guyanensis Sururu  

Ostreidae Crassostrea rhizophorae Ostra  

Ostreidae Crassostrea sp. Ostra-de-mergulho  

Ocypodidae Ucides cordatus  Carangueijo uçá  

Penaeidae Farfantepenaeus Brasiliensis,  Camarão  

Penaeidae Farfantepenaeus paulensis  Camarão  

Penaeidae Farfantepenaeus subtilis;  Camarão  

Penaeidae Litopenaeus schmitti  Camarão  

Penaeidae Xyphopenaeus kroyer Camarão  

Portunidae  Callinectes larvatus  Siri  

Palinuridae Panulirus argus Lagosta-vermelha  

Trichechidae Trichechus manatus Peixe-boi-marinho  VU 

Veneridae Anomalocardia brasiliana Marisco  

Fonte: IBAMA, 2006, ICMBio, 2010 e SiBBr, 2022. 

Levando-se em consideração esses aspectos analisados, fica evidente a necessidade de 

determinar áreas para atenção especial para conservação, as quais se justificam pela presença 

de diversas espécies de fauna e flora ameaçadas de extinção e pela abrangência das áreas de 

agricultura e agropecuária dentro da área das BHLS, colocando em risco não apenas a fauna e 

a flora mas a quantidade e a qualidade dos corpos d´água dos rios. Dentre elas destaca-se: 

- Regiões estuarinas dos rios Gramame, Abiaí e Graú por serem áreas estuarinas rodeadas 

por manguezal correspondendo a um berçário natural para diversas espécies de 

importância econômica e ameaçadas de extinção a exemplo do peixe-boi-marinho.  

- Áreas de vegetação de mata atlântica (APP de rios e fragmentos de mata) por serem 

áreas que servem de habitat para diversas espécies de fauna e flora terrestre ameaçados 

de extinção a exemplo do entorno do rio Abiaí, possibilitando a permanência e 

reprodução de espécies citadas na Tabela 3.8. 

3.4 Meio socioeconômico-cultural  

O item Meio Socioeconômico e Cultural aborda os principais aspectos que definem a dinâmica 

social e econômica da região e, por consequência, seu impacto cultural. Inclui a estrutura 

demográfica, o histórico de ocupação e a presença de sítios arqueológicos. Também são 

discutidos os povos indígenas tradicionais, as atividades econômicas predominantes e a 

polarização regional, destacando os centros econômicos e seus movimentos. A seguir, 

detalham-se esses pontos; para uma consulta mais aprofundada é possível consultar o relatório 

parcial 4 do presente plano (Diagnóstico das Bacias Hidrográficas do Litoral Sul ï ETP4-RP4-

S-00-01).  
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3.4.1 Histórico e desenvolvimento da região 

A ocupação do território paraibano pelos portugueses se deu no sentido Leste-Oeste, isso é, do 

litoral para o interior. Acompanhou o curso dos grandes e médios rios, que serviam tanto como 

caminhos como fonte de água e alimento. Conjuntamente iam sendo instalados os canaviais e 

os engenhos de açúcar. 

As disputas por território entre Portugueses e Holandeses, e a consequente expulsão dos 

holandeses, trouxeram um declínio da indústria açucareira, já que boa parcela dos engenhos e 

canaviais existentes foram destruídos nos combates ou incendiados pelos holandeses em fuga. 

Até então, a ocupação do espaço estava limitada praticamente ao litoral. 

A partir de 1663 que se verá o início de uma segunda fase expansionista, rumo ao sertão. Será 

um movimento motivado pela busca de novas fontes de riquezas, com a distribuição de 

sesmarias, interessado em povoar a terra de gentes e de animais, para ocupar a lacuna deixada 

pela cana e pelo açúcar que, embora não tenha desaparecido, perdera muito de sua pujança 

inicial (COSTA, 2012). 

Na era Imperial, em 1837, a Estrada de Ferro Conde dôEu foi inaugurada. Foi uma importante 

realização do período imperial na Paraíba. Conectava João Pessoa a Independência e Pilar, 

facilitando o transporte de açúcar e algodão. Com 14 estações e 121,5 km de extensão, 

impulsionou a industrialização e a expansão urbana, gerando novos núcleos populacionais 

como Santa Rita, Mulungu, Independência e Pilar. 

A ferrovia também favoreceu a instalação de indústrias, como a Fábrica de Tecidos Tibiry 

(1891) e o Engenho Central (1888), modernizando o setor açucareiro. Além disso, atraiu 

investimentos para usinas açucareiras e fábricas de tecidos, reforçando a economia local. 

No final do século XIX, a Paraíba foi duramente afetada pela Grande Seca de 1877, que 

devastou a economia e causou migrações em massa. Até meados do século XX, a agricultura 

permaneceu como base econômica, consolidando o domínio dos grandes proprietários rurais, 

os "Coronéis", que exerceram forte influência política e econômica na região. 

3.4.2 Sítios arqueológicos e população indígena 

A ocupação do território paraibano após 1500 foi impulsionada pela economia e uso da terra, 

especialmente com a expansão da cana-de-açúcar. Inicialmente, os indígenas mantinham 

relações pacíficas com os europeus, mas a escravização e disputa por terras geraram conflitos. 



   

PLANO DE  

RECURSOS HÍDRICOS  

RELATÓRIO FINAL 

21001-ETP8-RF1-S-02-05 
 

77 

A arqueologia brasileira tem registrado diversos sítios arqueológicos, incluindo a Serra da 

Capivara (PI), que apresenta evidências de ocupação humana há até 50.000 anos. A tese do 

modelo Clovis First, que defendia a chegada dos primeiros povos há 13.000 anos, foi substituída 

por hipóteses que indicam uma ocupação mais antiga e rotas de migração variadas, incluindo a 

costa do Pacífico e os vales dos rios São Francisco e Parnaíba. 

A Paraíba abriga importantes vestígios arqueológicos, como as inscrições rupestres do Rio 

Araçagi, descritas desde o século XVI. A arqueóloga Ruth Trindade de Almeida identificou 49 

sítios na região dos Cariris Velhos, com pinturas e gravuras retratando figuras geométricas e 

antropomórficas. 

As gravuras rupestres paraibanas pertencem à Tradição Itacoatiara e estão localizadas próximas 

a rios, como a famosa Pedra do Ingá. Esses registros são mais associados a grupos caçadores-

coletores do que a povos agricultores, destacando a diversidade cultural dos antigos habitantes 

da região. 

De acordo com a Base de Dados de Sítios Arqueológicos do IPHAN, existem atualmente 

registrados para o estado da Paraíba 296 sítios arqueológicos, entre pré-coloniais e históricos, 

dispersados por 76 municípios. Desses, 15 na Bacia do Litoral Sul. A Tabela 3.10 apresenta 

esses sítios.  

Tabela 3.10 - Síntese dos sítios arqueológicos das bacias Litoral Sul registrados no IPHAN 

Nome do sítio Município  Bacia Classificação 

PB 0011 LA/UFPE Alhandra Litoral Sul Sem classificação 

PB 0012 LA/UFPE Alhandra Litoral Sul Sem classificação 

PB 0013 LA/UFPE Alhandra Litoral Sul Sem classificação 

PB 0024 LA/UFPE Alhandra Litoral Sul Sem classificação 

PB 0025 LA/UFPE Alhandra Litoral Sul Sem classificação 

Fazenda Fugida lote 45 Caaporã Litoral Sul Sem classificação 

Ocorrência 13 - KM 318 Pedras de Fogo Litoral Sul Sem classificação 

PB 0010 LA/UFPE Pedras de Fogo Litoral Sul Sem classificação 

Bahia Pitimbu Litoral Sul Histórico 

Caaporã PB-044 Pitimbu Litoral Sul Sem classificação 

Engenho Tabu Pitimbu Litoral Sul Sem classificação 

Fazenda Fugida lote 34 (Sítio 06) Pitimbu Litoral Sul Sem classificação 

Fazenda Fugida lote 46 (Sítio 08) Pitimbu Litoral Sul Sem classificação 

Fazenda Souza lote 28 (Sítio 03) Pitimbu Litoral Sul Sem classificação 

Fazenda Taquara lote 99 (Sítio 04) Pitimbu Litoral Sul Sem classificação 

Fonte: Elaboração própria, 2022. 
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A localização de sítios arqueológicos se dá de acordo com uma série de fatores, dos quais se 

salientam as verbas para pesquisas existentes em instituições museológicas e de ensino superior, 

bem como a presença de profissionais qualificados e, mais recentemente, das exigências 

próprias da arqueologia de contrato. Portanto, essa breve quantificação de 15 sítios, de um 

universo de 296, não representa a totalidade do material arqueológico existente atualmente nas 

áreas em questão, mas sim apenas do que foi registrado até o momento.  

3.4.3 Aspectos demográficos  

As Bacias do Litoral Sul ocupam parte ou totalmente o território de sete municípios, incluindo 

parte da capital, João Pessoa, fundada em 1585. Até 1900, apenas dois destes municípios 

existiam, João Pessoa e Santa Rita. O município de João Pessoa é o que gerou o maior número 

de municípios, quatro. Caaporã se origina de Pedras de Fogo, que por sua vez teve origem em 

Cruz do Espírito Santo.  

Os dados censitários do IBGE permitem avaliar esse cenário da distribuição da população entre 

o meio urbano e rural. Até o censo de 1980, a população rural era superior à urbana, mas a partir 

dessa data as taxas de crescimento da população rural passam a ser nula ou negativas, ficando 

muito abaixo das taxas da população urbana. A Tabela 3.11 apresenta a divisão entre população 

rural e urbana.  

Tabela 3.11 - População urbana e rural do estado da Paraíba - Dados censitários do IBGE 

Indicador  1960 1970 1980 1991 2.000 2.010 

População urbana 695.805 1.002.420 1.449.206 2.052.066 2.447.212 2.838.678 

População rural 1.295.340 1.380.043 1.321.140 1.149.048 996.613 927.850 

População total 1.991.145 2.382.463 2.770.346 3.201.114 3.443.825 3.766.528 

Taxa urbanização 35% 42% 52% 64% 71% 75% 

Taxa anual crescimento 

população urbana 
 4% 8% 10% 15% 15% 

Taxa anual crescimento 

população rural 
 1% 0% -1% -3% -3% 

Taxa anual crescimento 

população total 
 2% 3% 4% 6% 7% 

Fonte: Elaboração própria, 2022. 

Para a avaliação da população das BHLS foram utilizados os dados dos Censos Demográficos 

de 2000 e 2010. A estimativa do número total de pessoas residentes nas bacias considerou 100% 

da população urbana nos municípios com sede dentro da bacia, somada à porcentagem referente 

a sua área de contribuição na bacia, proporcional à população rural total do município. Já as 

estimativas de crescimento da população foram realizadas pelo método geométrico, 

considerando os valores calculados da população residente nos municípios inseridos nas bacias. 
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Para a avaliação do desenvolvimento humano, utilizou-se o IDH - Índice de Desenvolvimento 

Humano, que sintetiza as informações sobre uma população em um número, através de um 

índice que varia entre 0 (valor mínimo) e 1 (valor máximo), quanto mais alto o valor, maior é 

o desenvolvimento humano do local. A partir da faixa de IDH encontrada para o local, é 

possível fomentar políticas públicas que visam melhorar a situação encontrada pela população. 

Na sua composição, o IDH-M resulta da média geométrica dos indicadores nas dimensões 

analisadas pelo PNUD, a saber: Renda (IDHM-R), obtido a partir da renda per capita da 

população, refletindo as possibilidades de desfrute de uma padrão de vida digno; Educação 

(IDHM-E), obtido a partir da frequência escolar de crianças e jovens e grau de alfabetização os 

adultos evidenciando assim as condições de acesso ao conhecimento e; Longevidade (IDHM-

L), obtido a partir da Esperança de Vida ao nascer que revela a possibilidade de vida longa e 

saudável da população (PNUD, 2013). 

O Estado da Paraíba no ano de 2010 ocupou a 23ª posição no ranking do IDHM, apenas a frente 

dos Estados do Pará, Piauí, Maranhão e Alagoas. Analisando as dimensões específicas, o Estado 

da Paraíba ocupa a 22ª colocação tanto em Longevidade como em Renda, enquanto em 

Escolaridade sua posição é a 24ª. Os valores apresentados para o Estado da Paraíba apresentam 

um cenário de preocupação, visto que o Estado ocupa posições baixas em todas as dimensões 

em relação aos demais estados brasileiros. A dimensão mais preocupante é a de Educação, em 

que o Estado ocupa a faixa de ñBaixoò, j§ que em Renda e Longevidade, as faixas encontradas 

s«o ñM®dioò e ñAltoò, respectivamente.  

Em relação aos municípios que fazem parte das BHLS, é notória a discrepância entre os valores 

de IDH-M de João Pessoa, capital do Estado da Paraíba, com os demais municípios. Enquanto 

João Pessoa ocupa a liderança no ranking de IDH-M do Estado da Paraíba, os demais 

municípios ocupam posições diversas, mas com valores mais próximos entre si para todas as 

dimensões em relação aos da capital. Tal fato é possível de ser verificado analisando as 

dimensões do IDH-M, como por exemplo o IDHM-R, onde apenas João Pessoa ocupa a faixa 

de ñMuito Altoò, enquanto os demais munic²pios ocupam todos a faixa de ñAltoò. Al®m disso, 

analisando a dimensão IDHM-E, é possível verificar também o isolamento de João Pessoa na 

faixa de ñAltoò, enquanto os demais munic²pios se distribuíram nas faixas, sendo que 62,5% 

(5) deles se encontram na faixa de ñMuito Baixoò, o que ® um fator preocupante. Por ¼ltimo, a 

IDHM-R também difere de forma significativa, visto que João Pessoa é o único município que 

apresenta faixa de ñAltoò, enquanto todos os outros se encontram na faixa ñBaixoò. A Figura 
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3.19 apresenta as quantidades totais dos municípios nas faixas de IDH-M por dimensão, 

enquanto a Fonte: PNUD, 2013. 

Tabela 3.13 apresenta os valores individuais de cada município das BHLS. 

Figura 3.19 - Ocorrências das faixas nas dimensões do IDHM dos municípios da BHLS 

 

Fonte: PNUD, 2013. 

Tabela 3.13 - Indicadores de desenvolvimento humano dos municípios da BHLS 

Municípios 
IDHM  

Ranking 
Dimensões IDHM 2010 

1991 2000 2010 Renda Longevidade Educação 

Brasil 0,493 0,612 0,727 - 0,739 0,816 0,637 

Paraíba 0,382 0,506 0,658 23° 0,656 0,783 0,555 

Alhandra 0,276 0,415 0,582 115° 0,544 0,778 0,465 

Caaporã 0,278 0,407 0,602 69° 0,565 0,757 0,509 

Conde 0,303 0,422 0,618 37° 0,591 0,797 0,5 

Cruz do Espírito 

Santo 
0,289 0,406 0,552 190° 0,531 0,778 0,408 

João Pessoa 0,551 0,644 0,763 1° 0,77 0,832 0,693 

Pedras de Fogo 0,303 0,401 0,59 99° 0,568 0,771 0,468 

Pitimbu 0,276 0,429 0,57 150° 0,538 0,753 0,456 

Santa Rita 0,367 0,472 0,627 22° 0,597 0,774 0,534 

São Miguel de Taipu 0,235 0,374 0,548 201° 0,516 0,721 0,443 

Fonte: PNUD, 2013. 

O IDHM-R utiliza apenas a renda per capita, tornando necessário o uso dos Índices de Gini e 

de Theil-L para avaliar a distribuição de renda e as desigualdades municipais. O Índice de Gini 

varia de 0 (distribuição perfeita) a 1 (máxima concentração de renda), enquanto o Índice de 

Theil-L mede a desordem da distribuição e pode atingir valores infinitos, aumentando com a 

desigualdade. 
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Entre 1991 e 2010, 44% dos municípios analisados tiveram aumento da desigualdade, sendo 

Conde o mais afetado (+21%) e Cruz do Espírito Santo o que mais reduziu a desigualdade (-

7%). No período de 2000 a 2010, apenas 22% dos municípios registraram piora, com Pedras de 

Fogo apresentando o maior aumento (+8%) e Pitimbu a maior redução (-26%). 

Os valores do Índice de Theil confirmam esses padrões, reforçando que Pitimbu teve uma queda 

significativa na desigualdade. A Tabela 3.14 apresenta os resultados dos valores do Índice de 

Gini e do Índice de Theil para os municípios da BHLS. 

Tabela 3.14 - Indicadores de distribuição de renda dos municípios da BHLS 

Municípios 
Índice de Theil-L  Índice de Gini 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Brasil 0,78 0,76 0,68 0,63 0,64 0,6 

Paraíba 0,46 0,48 0,48 0,51 0,53 0,50 

Alhandra 0,39 0,41 0,38 0,48 0,52 0,45 

Caaporã 0,34 0,42 0,42 0,44 0,51 0,47 

Conde 0,3 0,54 0,49 0,43 0,56 0,52 

Cruz do Espírito Santo 0,36 0,39 0,33 0,46 0,51 0,43 

João Pessoa 0,72 0,71 0,72 0,62 0,62 0,62 

Pedras de Fogo 0,49 0,4 0,52 0,54 0,49 0,53 

Pitimbu 0,37 0,89 0,45 0,48 0,69 0,51 

Santa Rita 0,38 0,38 0,38 0,47 0,48 0,46 

São Miguel de Taipu 0,32 0,39 0,43 0,43 0,46 0,49 

Fonte: PNUD, 2013. 

3.4.4 Atividades econômicas 

De acordo com o Banco do Nordeste (TARGINO et al, 2019) a economia paraibana 

desenvolveu-se com base numa matriz primário-exportadora, seja quando se considera o painel 

das trocas internacionais seja no quadro inter-regional. Observa-se a perda relativa da 

agropecuária, embora os valores tenham se mantido com uma certa estabilidade, variando em 

torno de um bilhão de reais (base do valor: ano 2000). As atividades econômicas com 

características predominantemente urbanas (indústria, serviços e comércio) por outro lado 

aumentaram significativamente o valor e a participação. A indústria teve um aumento de dez 

vezes no período avaliado, enquanto os serviços e comércio aumentaram sete vezes o valor 

adicionado.  

Na evolução da economia entre 2002 e 2016, o mesmo estudo conclui que: 

a) o setor industrial foi o que apresentou o melhor dinamismo, tendo concorrido, para 

tanto, a política mais agressiva do Governo Estadual, como já frisado anteriormente, 
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bem como o dinamismo do segmento da construção civil estimulado pelo Programa 

Minha Casa Minha Vida, implantado pelo Governo Federal;  

b) o setor terciário definiu a trajetória do VAB estadual, mostrando, no entanto, uma 

evolução mais modesta, influenciada pelo menor dinamismo da administração pública 

cujo VAB cresceu apenas 29% no período;  

c) o setor agropecuário, desde 2011, registrou uma redução na sua contribuição para a 

economia estadual, reflexo da longa e severa seca que se abateu sobre o território 

estadual. 

Os dados do IPEADATA permitem atualizar os dados até 2019, com os Valores Adicionados 

Brutos (VAB) por setor desde 2015. Com esses dados pode-se avaliar que a economia paraibana 

representa entre 5% e 6% da economia da região Nordeste, sendo que essa participação é um 

pouco maior no setor terciário, com quase 7% de participação regional. Neste período de 

análise, ao contrário do período anterior (2002 a 2016), o crescimento da indústria foi negativo. 

Os valores permitem verificar que o ano de 2015 representa um ponto de inflexão no 

crescimento, pois os valores de 2016 a 2019 sobre 2015 são sempre menores de 100%, enquanto 

os outros setores, revelando o impacto da crise econômica do período e a seca que teve em 2015 

um ano crítico, na média oscilam entre estabilidade, no caso da agropecuária, e uma leve queda, 

no caso do setor de comércio e serviços.  

Assim, a agropecuária teve uma redução significativa entre 1960 e 2019, passando de cerca de 

60% para menos de 10% em 2019; a indústria passa de 9% para quase 50% no mesmo período 

e o setor terciário é o que teve menor variação na participação estadual, entre 34% e 46%, mas 

com redução de importância entre 1990 e 2019.  

Esses valores significam que a análise dos usos de água deve considerar os usos industriais com 

uma metodologia robusta, pois a participação deste setor na atividade econômica pode ter uma 

representação significativa. Em termos de exportação, de acordo com o BNB, a indústria é a 

que responde pelo maior valor: Calçados de borracha ou plásticos, com parte superior em tiras 

ou correias (36,8%), Álcool etílico não desnaturado com volume de teor alcoólico => 80% 

(13,1%), outros sucos de abacaxi, não fermentados (7,8%). 

Do ponto de vista da agropecuária, as culturas temporárias são as mais importantes e, dentre 

elas, a cana-de-açúcar representa mais da metade do valor adicionado bruto, seguida do abacaxi. 

O grupo de culturas abacaxi, batata-doce, cana-de-açúcar, feijão, mandioca e milho soma quase 

98% do VAB do setor agropecuário.  
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A pecuária, especialmente a bovinocultura, foi fortemente incentivada pela SUDENE nas 

décadas de 60 e 80, atingindo um pico em 1989, com quase 1,5 milhões de cabeças de bovinos. 

Nos últimos anos vem experimentando uma queda, sendo fortemente afetada pelos períodos de 

seca. Os bovinos têm maior importância na região de clima semiárido, sendo componente do 

sistema gado-algodão no Sertão e do sistema policultura-gado-algodão no Agreste. A baixa 

presença de bovinos nas regiões da Mata Paraibana e na Borborema está relacionada com a 

presença maior do setor canavieiro e das condições climáticas, respectivamente. Então, em 

relação ao setor primário, a bovinocultura terá maior importância nos municípios do Agreste 

paraibano e as culturas irrigadas de cana-de-açúcar e abacaxi, sendo que a primeira pode ser 

irrigada também com vinhoto, o que pode distorcer os dados censitários que não distinguem a 

irrigação com água ou efluente industrial. 

3.4.5 Polarização regional 

As cidades brasileiras e as suas relações com áreas urbanas próximas podem ser classificadas 

de acordo com os critérios apresentados pelo estudo do IBGE Arranjos Populacionais e 

Concentrações Urbanas do Brasil, de 2005. Os Arranjos Populacionais são definidos pela 

existência de movimentos pendulares para trabalho e estudo e/ou pela contiguidade da mancha 

urbanizada. No Estado da Paraíba, são apontados onze arranjos populacionais:  

- Alagoa Nova/PB (Alagoa Nova, Matinhas);  

- Caiçara ï Logradouro (Caiçara, Logradouro);  

- Campina Grande (Campina Grande, Lagoa Seca, Massaranduba, Puxinanã, 

Queimadas);  

- Cuité - Nova Floresta (Cuité, Nova Floresta);  

- Duas Estradas - Serra da Raiz (Duas Estradas, Serra da Raiz);  

- Guarabira (Cuitegi, Guarabira, Pilõezinhos);  

- Itambé/PE - Pedras de Fogo (Juripiranga, Pedras de Fogo, Camutanga (PE), Itambé 

(PE));  

- Jacaraú (Jacaraú, Pedro Régis);  

- João Pessoa (Bayeux, Cabedelo, Conde, Cruz do Espírito Santo, João Pessoa, Lucena, 

Santa Rita); 

- Mamanguape - Rio Tinto (Mamanguape, 9 Rio Tinto);  

- Patos (Patos, Quixabá, Pombal, Pombal, São Domingos);  

- Solânea ï Bananeiras (Bananeiras, Solânea).  
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A pesquisa Regiões de influência das cidades 2018 publicada pelo IBGE em 2020 apresenta a 

divisão das cidades brasileiras a partir das funções de gestão que exercem sobre outras cidades. 

Essas funções de gestão referem-se a atividades empresariais e gestão pública, determinando 

um grau de atratividade de algumas cidades sobre outras, permitindo definir uma zona de 

atratividade, que pode ou não ultrapassar os limites estaduais e regionais.  

No primeiro nível da hierarquia encontram-se as regiões de influência das 15 Metrópoles. Essas 

são divididas em Grande Metrópole Nacional e em Metrópole Nacional. No caso do estado da 

Paraíba, a metrópole nacional é Recife, Pernambuco. No segundo nível, as Capitais Regionais 

são centros urbanos relevantes, divididos em três categorias: A (800 mil a 1,4 milhão de 

habitantes), B (cerca de 500 mil habitantes) e C (média de 300 mil habitantes). O terceiro nível 

é formado pelos Centros Sub-Regionais, que abrangem 352 cidades com menor influência 

regional, subdivididos em A (média de 120 mil habitantes) e B (média de 70 mil habitantes). 

Os Centros de Zona ocupam o quarto nível, totalizando 398 cidades com cerca de 30 mil 

habitantes, divididos em A (média de 40 mil habitantes) e B (média inferior a 25 mil habitantes). 

No quinto e último nível, os Centros Locais são a maioria das cidades do país (82,4%), com 

influência restrita e média populacional de 12,5 mil habitantes. 

Na Paraíba, João Pessoa (Capital Regional B) e Campina Grande (Capital Regional C) são os 

principais centros. Guarabira (Centro Sub-Regional B) e os arranjos populacionais de 

Mamanguape - Rio Tinto (Centro de Zona A) e Solânea - Bananeiras (Centro de Zona B) 

também possuem relevância regional.  

Na Paraíba, os vínculos dos níveis intermediários se dão, em geral, para João Pessoa, e estas, 

em seguida, conectam-se com Recife. João Pessoa é caracterizada como Capital Regional B, 

enquanto Campina Grande é uma Capital Regional C. 

Os Centros Sub-regionais paraibanos são Patos e Cajazeiras, no nível A, e Sousa e Guarabira, 

no nível B. Destes, só interessa o de Guarabira. 

Por fim, o Centro de Zona A de interesse é o AP Mamanguape - Rio Tinto/PB e o Centro de 

Zona B é o AP Solânea - Bananeiras/PB. 

A Figura 3.20 apresenta as regiões de influência.  
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Figura 3.20 - Regiões de influência das cidades 

 

Fonte: IBGE, 2020c.  
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3.5 Aspectos ambientais 

Este item aborda questões cruciais para a compreensão dos impactos ambientais e da saúde 

pública em contextos urbanos e rurais. Neste contexto, são apresentados dados de diagnósticos 

sobre o saneamento ambiental e a ocorrência de doenças de veiculação hídrica, o uso e a 

ocupação do solo e as áreas protegidas por legislação, como unidades de conservação (UCs), 

terras indígenas, comunidades quilombolas e áreas de preservação permanente, além de 

potenciais áreas degradadas.  

3.5.1 Saneamento ambiental 

A fim de caracterizar os municípios da bacia quanto aos quatro eixos do saneamento básico 

foram cruzadas as informações obtidas das distintas fontes de dados elencadas. 

- Planos Municipais de Saneamento Básico: somente os municípios de João Pessoa, 

Conde e Pitimbu possuíam PMSB durante a elaboração desse diagnóstico. Não foi 

possível ter acesso ao Plano do município de Pitimbu e para as demais localidades o 

documento ainda não foi elaborado ou está em processo de elaboração, conforme IBGE 

(2017). Ademais, entre os municípios considerados na análise somente Alhandra, João 

Pessoa, Pitimbu e Santa Rita possuem Política Municipal de Saneamento Básico (IBGE, 

2017). 

- Abastecimento de água: SNIS Água e Esgoto (2020), Pesquisa Nacional de Saneamento 

Básico (2017) e o Atlas Águas ï Segurança Hídrica do Abastecimento Urbano (2021). 

- Esgotamento sanitário: Censo Demográfico de 2010, SNIS Água e Esgoto (2020), 

Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (2017), Atlas Esgotos - Despoluição de 

Bacias Hidrográficas (2017) e a Atualização da Base de Dados de Estações de 

Tratamento de Esgotos no Brasil (2019). 

- Manejo de resíduos sólidos: SNIS Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos (2020) e o 

Plano de Gestão de Resíduos Sólidos do Estado da Paraíba (2014). 

- Drenagem e manejo de águas pluviais urbanas: SNIS Drenagem e Manejo das Águas 

Pluviais Urbanas (2020). 

3.5.1.1 Abastecimento de água  

O abastecimento de água nas bacias do Litoral Sul (BHLS) -Tabela 3.15 -apresenta índices de 

atendimento urbano e total inferiores às médias da Paraíba e do Nordeste, com destaque para 
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João Pessoa, Alhandra e Santa Rita, que atendem integralmente suas populações urbanas. 

Pitimbu tem os piores índices, com apenas 42,40% de cobertura urbana e 25,87% total. 

Tabela 3.15 - Índices de atendimento total e urbano de água nos municípios das BHLS. 

Município  Operadora oficial 
Índice de atendimento 

urbano de água (%) 

Índice de atendimento 

total de água (%) 

Alhandra CAGEPA 100,00 81,92 

Caaporã CAGEPA/SAAE Caaporã 74,60 67,16 

Conde CAGEPA 84,80 57,41 

Pedras de Fogo CAGEPA 64,00 38,72 

Pitimbu CAGEPA 42,40 25,87 

João Pessoa CAGEPA 100,00 99,93 

Santa Rita CAGEPA 100,00 89,39 

Fonte: SNIS, 2020. 

O consumo médio per capita varia entre 90,2 e 131 L/hab./dia, sendo João Pessoa o município 

com maior consumo. A tarifa média por bacia é menor ou equivalente à média nacional. As 

perdas na distribuição são preocupantes, ultrapassando 50% em vários municípios, com 

destaque negativo para Conde (74,91%) e Caaporã (56,99%). A Tabela 3.16 apresenta os 

índices de cada município das BHLS. 

Tabela 3.16 - Informações de consumo e tarifa médios de água e índice de perdas dos municípios da BHLS. 

Município 

Consumo médio 

per capita de água 

(L/hab./dia) 

Tarifa média de 

água (R$/m³) 

Índice de perdas 

na distribuição 

(%) 

Extensão da rede 

de água (km) 

Alhandra 113,40 4,75 43,42 22,39 

Caaporã 92,40 3,99 56,99 38,34 

Conde 90,20 4,65 74,91 25,83 

João Pessoa 131,00 4,72 35,81 1034,51 

Pedras de Fogo 96,00 4,23 53,10 16,64 

Pitimbu 96,10 4,50 63,61 6,60 

Santa Rita 98,10 4,42 49,16 131,04 

Fonte: SNIS, 2020. 

A potabilidade da água está dentro dos padrões exigidos pela legislação (Tabela 3.17), exceto 

João Pessoa, onde 12% das amostras analisadas estavam fora do padrão de cloro residual. 

Quanto aos mananciais, as bacias possuem 10 fontes de abastecimento, sendo 6 subterrâneas. 

A avaliação de vulnerabilidade hídrica até 2035 indica que nenhum município tem manancial 

plenamente satisfatório, com Conde, Santa Rita e Cruz do Espírito Santo apresentando alta 

vulnerabilidade. 

Tabela 3.17 - Potabilidade da água dos municípios das bacias do Litoral Sul e avaliação para Cloro Residual. 

Município  

Atendimento da 

Portaria de Qualidade 

da Água 

Amostras analisadas 

para Cloro Residual 

(amostras/ano) 

Amostras analisadas FORA 

DO PADRÃO para Cloro 

Residual (amostras/ano) 

Alhandra Atende integralmente 468,00 0,00 

Caaporã N.I. 303,00 0,00 
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Município  

Atendimento da 

Portaria de Qualidade 

da Água 

Amostras analisadas 

para Cloro Residual 

(amostras/ano) 

Amostras analisadas FORA 

DO PADRÃO para Cloro 

Residual (amostras/ano) 

Conde Atende integralmente 415,00 0,00 

João Pessoa Atende integralmente 3259,00 386,00 

Pedras de Fogo Atende integralmente 293,00 0,00 

Pitimbu Atende integralmente 157,00 0,00 

Santa Rita Atende integralmente 709,00 1,00 

Fonte: SNIS, 2020. 

A classificação do sistema produtor no que diz respeito à avaliação da capacidade dos elementos 

principais do sistema para atendimento da demanda é apresentada no mapa da Figura 3.21 que 

exibe os pontos de captação das bacias e o grau de vulnerabilidade dos municípios inseridos na 

mesma.  

Os resultados sintetizados expressam que nenhum dos municípios elencados possui manancial 

e sistema produtor plenamente satisfatórios. O município de São Miguel de Taipu (ocupando 

uma porção bem pequena da bacia do rio Gramame) detém mananciais não vulneráveis, mas 

com necessidade de ampliação do sistema. Os demais municípios possuem algum grau de 

vulnerabilidade dos seus mananciais para atendimento da demanda projetada de água de 2035 

ï 3 deles com alta vulnerabilidade (Conde, Santa Rita e Cruz do Espírito Santo), 4 com média 

e 1 com baixo grau de vulnerabilidade (Alhandra, com necessidade de ampliação do sistema). 

Quanto à intermitência ou racionamento de água, ocorrendo anualmente devido a deficiências 

na distribuição. 
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Figura 3.21 ï Pontos de captação e classificação dos mananciais BHLS quanto ao grau de vulnerabilidade.  

 

Fonte: ANA, 2021b. 
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3.5.1.2 Esgotamento sanitário 

Para caracterização do esgotamento sanitário nas BHLS utilizou-se a informação do Censo 

Demográfico de 2010, da quantidade de domicílios particulares permanentes, agrupados por 

tipo de destino para o esgoto sanitário. Diante dos resultados apresentados, o destino mais 

comum para o esgoto sanitário dos domicílios localizados em região urbana é a fossa rudimentar 

para a bacia do rio Abiaí e a rede geral de esgoto ou pluvial na bacia do Gramame (para a 

população rural da bacia, 77% dos domicílios destinam os esgotos para fossa sanitária). No 

todo, cerca de 4678 domicílios encaminhavam o esgoto diretamente para rios, lagos ou o mar, 

principalmente na bacia do rio Gramame. A Figura 3.22 exibe as porcentagens médias por 

bacia hidrográfica associadas ao destino do esgoto sanitário, quando considerada a população 

total. 

Figura 3.22 - Distribuição dos destinos para o esgoto domiciliar por bacia hidrográfica. 

 

Fonte: IBGE, 2010. 

A abaixo exibe os dados dos municípios que responderam ao formulário do SNIS.  

Tabela 3.18 abaixo exibe os dados dos municípios que responderam ao formulário do SNIS.  

Tabela 3.18 - Dados de esgotamento sanitário para os municípios das BHLS que responderam o SNIS. 

Município  

Índice 

de 

coleta 

de 

esgoto 

(%)  

Índice de 

tratamento 

de esgoto 

(%)  

Índice de 

atendimento 

urbano de 

esgoto (%) 

Índice de 

atendimento 

total de 

esgoto (%) 

Tarifa 

média 

de 

esgoto 

(R$/m³) 

Extensão 

da rede 

de 

esgoto 

por 

ligação 

(m/lig.) 

Quantidade 

de ligações 

ativas de 

esgotos 

(lig.) 

Alhandra 9,03 100,00 11,41 7,07 4,41 6,10 412 

João Pessoa 79,81 100,00 81,90 81,60 4,30 3,90 134736 

Pedras de Fogo 10,24 100,00 6,56 3,97 3,94 5,51 322 

Santa Rita 5,26 0,00 3,83 3,30 5,11 11,93 1425 

Fossa

rudimentar

Fossa

séptica
Outro tipo

Rede geral

de esgoto

ou pluvial

Rio, lago ou

mar
Vala Não tinham

Abiaí 73,91% 14,63% 2,30% 3,51% 0,08% 1,74% 3,83%

Gramame 34,32% 14,83% 0,53% 46,98% 1,77% 0,87% 0,70%
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Fonte: SNIS, 2020. 

Os índices de coleta são menores ou iguais a 10% com exceção da capital do estado, João 

Pessoa, que coleta cerca de 80% do esgoto. O município de Santa Rita, que possui uma pequena 

parcela de sua área inserida nos limites da bacia do rio Gramame, coleta apenas 5,26% do 

esgoto, sem tratar o volume coletado. 

A tarifa média de esgoto é de 4,44 R$/m³, inferior à média do estado de 4,78 R$/m³ . O Índice 

de esgoto tratado, referido à água consumida, médio é de apenas 24,77%, quando 

desconsiderado o valor da capital do estado este resultado cai para 6,42%. O município de Santa 

Rita detém a maior extensão de rede de esgoto associada a cada ligação (11,93 m) com apenas 

1425 ligações. O menor número de ligações é observado para Pedras de Fogo, com 322, e o 

maior para João Pessoa (134.736 ligações). 

O gráfico da Figura 3.23 exibe a comparação entre esses municípios com o índice de 

atendimento urbano e total de esgoto. Destaca-se entre os resultados os municípios de Pedras 

de Fogo e Santa Rita com apenas 3,97% e 3,30% da população total sendo atendida. Como 

média geral, entre os municípios com dados elencados anteriormente, o índice médio de 

atendimento urbano de esgoto é de 25,93% e 23,99% para atendimento total ï ambos os valores 

também abaixo da média estadual.  

Figura 3.23 - Índices médios de atendimento total e urbano de esgoto para os municípios das BHLS que 

responderam o SNIS. 

 

Fonte: SNIS, 2020. 

Para os resultados apresentados por município é possível sintetizar a avaliação através dos 

seguintes pontos: 

- João Pessoa trata 100% do esgoto coletado enquanto este valor é igual a 11,60% para 

Pedras de Fogo. Para os demais municípios, o índice de tratamento é igual a zero. De 
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tal forma, dos setes municípios avaliados, apenas dois tratam alguma parcela dos 

esgotos. 

- Apesar da solução individual representar uma parcela pequena de destinação e 

tratamento dos esgotos entre as localidades avaliadas, esses sistemas são representativos 

em Pedras de Fogo e Conde ï valores superiores a 20%. 

- Alhandra e Caaporã apresentam o pior cenário de destinação e tratamento do esgoto 

sanitário com cerca de, respectivamente, 86,01% e 84,84% do volume total não sendo 

coletado nem tratado.  

- Somado todos os municípios, de acordo com as informações do Atlas Esgotos, cerca de 

7957 quilogramas de carga de Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) foram 

lançados em corpos hídricos, por dia, no ano de 2013. A DBO está associada com a 

quantidade de oxigênio necessária para degradar a matéria orgânica através da 

decomposição aeróbia realizada por microrganismos no meio aquático.  

Somente o município de Pedras de Fogo requer uma atenção especial quanto à remoção de 

fósforo e nitrogênio devido ao impacto desses nutrientes nas captações de água para 

abastecimento público. 

Os gráficos das figuras abaixo exibem a relação entre o volume de esgoto coletado e não 

coletado (Figura 3.24) e a destinação para tratamento, solução individual ou não tratamento 

(Figura 3.25) por bacia hidrográfica. Em termos de coleta, a bacia do Abiaí apresenta os 

menores índices com apenas 4,66% do volume de esgoto gerado sendo coletado e 2,32% do 

esgoto sendo tratado. Os resultados são melhores para o Gramame (24,51% dos esgotos sendo 

coletados), devido à influência dos resultados associados à João Pessoa que possui 100% do 

esgoto sendo coletado e tratado segundo o SNIS (2020).  

Figura 3.24 - Relação entre a parcela de esgotos coletado e não coletado por bacia hidrográfica. 

 

Fonte: SNIS, 2020. 
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Figura 3.25 - Relação entre esgotos tratado, não tratado e por solução individual por bacia hidrográfica. 

 

Fonte: SNIS, 2020. 

3.5.1.3 Drenagem e manejo das águas 

pluviais 

O diagnóstico dos municípios das bacias do Litoral Sul quanto aos serviços e estruturas de 

drenagem e manejo das águas pluviais teve como fontes de consulta o Diagnóstico Temático 

de Drenagem e Manejo das Águas Pluviais Urbanas do SNIS (ano de referência de 2019) e a 

Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (2008). A Tabela 3.19 apresenta indicadores e 

informações selecionadas para a caracterização da drenagem pluvial urbana dos municípios das 

bacias do Litoral Sul. Dos 7 municípios totais que integram as bacias, 4 apresentaram 

informações.  

Tabela 3.19 - Sistemas de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais nos municípios das BHLS. 

Município  Crítico  

Parcela de área 

urbana em 

relação à área 

total (%)  

Parcela de 

Domicílios em 

Situação de Risco 

de Inundação (%) 

Taxa de cobertura de vias 

públicas com redes ou canais 

pluviais subterrâneos na 

área urbana (%) 

Caaporã Sim 66,59 0,00 3,20 

Conde Não 33,30 0,10 0,10 

João Pessoa Sim 80,06 1,70 27,30 

Pedras de Fogo Não 1,61 0,00 16,00 

Fonte: SNIS, 2019. 

Dentre os municípios da tabela acima nota-se que todos apresentam uma baixa parcela de 

domicílios em situação de risco de inundação. Como esperado, atribui-se à capital do estado, 

João Pessoa, a maior parcela de área urbana em relação à área total. Este município possui 

27,30% de taxa de cobertura de vias públicas urbanas com redes ou canais pluviais subterrâneos 

na área urbana. Quanto à existência de áreas de alto e muito alto risco de movimentos de massas 

e enchentes decorrentes de eventos hidrológicos críticos (inundação, enxurrada, enchente ou 
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alagamento), os municípios de Caaporã e João Pessoa relataram possuir áreas com essas 

características.  

Outra fonte de dados consultada nesta caracterização é a PNSB (2008), com informações acerca 

do saneamento básico de acordo com a existência ou não de determinado parâmetro para os 

municípios brasileiros. Para mensurar a ineficiência do sistema de drenagem, selecionou-se os 

indicadores da base de dados do IBGE que são apresentados na Tabela 3.20. Entre os resultados 

apresentados na tabela-síntese, vale destacar que: 

- Apenas o município de João Pessoa, entre os sete elencados possuem dispositivos de 

controle de vazão. Estes permitem a atenuação da energia das águas e o carregamento 

de sedimentos e outros detritos para os corpos receptores, hídricos ou não, onde há a 

disposição final dos efluentes da drenagem pluvial. 

- Na maioria dos municípios a rede coletora é do tipo separadora ï quando os coletores 

para transporte de esgoto sanitário são separados das galerias pluviais. 

- Os municípios, em geral, utilizam como corpos receptores do efluente oriundo da 

drenagem pluvial cursos d'água permanentes (86%) e o mar (29%). 

- Os municípios declararam que as áreas sem infraestrutura de drenagem e em taludes e 

encostas sujeitas a deslizamento são os tipos de localidades mais encontradas no 

perímetro urbano susceptíveis a riscos. 
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3.5.1.4 Doenças de veiculação hídrica 

Em sua essência, doenças de veiculação hídrica são aquelas causadas pela presença de 

microrganismos patogênicos na água. Estes patógenos podem ser bactérias (como a 

Salmonella), vírus (como o rotavírus) e parasitas (como a Giardia lamblia) que adentram no 

organismo humano por meio da ingestão, inalação ou pelo contato da água contaminada com a 

pele ou mucosas, além da ingestão de alimentos irrigados ou lavados com água contaminada. 

Entre as principais doenças relacionadas à poluição hídrica doméstica e à falta de condições 

adequadas de esgotamento sanitário, podem-se destacar: cólera, infecções gastrointestinais, 

febre tifóide, poliomielite, amebíase, esquistossomose e shigelose (SEROA DA MOTTA et al., 

1994).  

De acordo com dados levantados pelo DATASUS, fornecidos pela Secretaria de Estado da 

Saúde (SES) da Paraíba, no ano de 2020, o estado apresentou 3297 internações por doenças de 

veiculação hídrica. O gráfico da Figura 3.26 exibe, de acordo com a mesma fonte de dados, o 

número total de internações por essas doenças registradas pela SES durante o período de 2010 

a 2020 para os municípios do Litoral Sul com informações disponíveis. 

Figura 3.26 - Internações por doenças de veiculação hídrica em alguns dos municípios das BHLS. 

 

Fonte: SES, 2020. 

As taxas de incidência de internações por doenças associadas à falta de saneamento (por 10 mil 

habitantes) e as despesas com internações por essas doenças na população para os municípios 

de Caaporã, Conde, Alhandra, Pedras de Fogo e Pitimbu são, respectivamente: 7,74 (6.310 

reais); 2,40 (5.627 reais); 1,52 (2.252); 1,40 (1.324); e zero. 

A esquistossomose é um problema de saúde pública no Brasil, especialmente no Nordeste. Na 

Paraíba, a taxa de positividade aumentou de 5,15% em 2005 para 10,20% em 2014. Nos 

municípios das BHLS, Alhandra, Conde e Pitimbu apresentaram crescimento no percentual de 
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não tratados por ausência entre 2000 e 2014. Três dos sete municípios com os piores índices do 

estado estão no Litoral Sul, destacando a necessidade de políticas públicas para controle da 

doença e melhoria da qualidade da água. O gráfico da Figura 3.27 exibe o número de casos 

positivos de esquistossomose e a porcentagem de resultados positivos em relação ao número de 

testes realizados nos municípios das BHLS. Entre os caramujos capturados há uma 

predominância das espécies Biomphalaria glabrata  e Biomphalaria tenagophila. 

Figura 3.27 - Casos positivos de esquistossomose e % de positividade nos municípios das BHLS no período de 

2000 a 2014. 

 

Fonte: SES. 

No período analisado, as cidades paraibanas que apresentaram maior prevalência de casos 

registrados de esquistossomose (em % de positividade) foram Caaporã, Conde e Alhandra ï 

todos estas inseridas nas bacias do Litoral Sul.  

3.5.2  Uso e ocupação do solo 

A avaliação da cobertura e uso da terra foi feita utilizando-se a Coleção 6 do projeto 

MapBiomas, que cobre o período de 1985 - 2020 (publicada em agosto de 2021). 

Posteriormente, foram realizadas as quantificações das áreas ocupadas por cada cobertura e uso 

da terra para cada bacia hidrográfica. A distribuição dos tipos de uso e cobertura do solo na 

Bacia do Rio Abiaí é quantificada na Tabela 3.21 e apresentada na Figura 3.28,  a distribuição 

na Bacia do Rio Gramame é quantificada na Tabela 3.22 e apresentada na Figura 3.29. 

Tabela 3.21 - Distribuição dos diferentes tipos de uso e cobertura do solo na Bacia do Rio Abiaí 

Tipo de uso e cobertura do solo Área (km2) Área (%)  

 1.1. Formação Florestal  82,621 14,11 

 1.2. Formação Savânica  0,366 0,06 

 1.3. Mangue  14,291 2,44 

 2.1. Campo Alagado e Área Pantanosa  11,052 1,89 
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Tipo de uso e cobertura do solo Área (km2) Área (%)  

 3.1. Pastagem  16,419 2,80 

 3.2.1.2. Cana  71,935 12,28 

 3.4. Mosaico de Agricultura e Pastagem  357,193 60,99 

 4.1. Praia, Duna e Areal  0,876 0,15 

 4.2. Área Urbanizada  23,534 4,02 

 4.4. Outras Áreas não vegetadas  1,811 0,31 

 4.3. Mineração  1,697 0,29 

 5.2. Aquicultura  0,240 0,04 

 2.3. Apicum  0,133 0,02 

 5.1. Rio, Lago e Oceano  3,525 0,60 

 3.2.1.4. Outras Lavouras Temporárias  0,000 0,00 

 Total 585,693 100,00 

Fonte: MAPBIOMAS, 2021 

Tabela 3.22 - Distribuição dos diferentes tipos de uso e cobertura do solo na Bacia do Rio Gramame. 

 Tipo de uso e cobertura do solo Área (km²) Área (%)  

 1.1. Formação Florestal  84,487 14,33 

 1.2. Formação Savânica  1,500 0,25 

 1.3. Mangue  5,251 0,89 

 2.1. Campo Alagado e Área Pantanosa  4,879 0,83 

 3.1. Pastagem  34,659 5,88 

 3.2.1.2. Cana  68,026 11,54 

 3.4. Mosaico de Agricultura e Pastagem  357,175 60,58 

 4.1. Praia, Duna e Areal  0,081 0,01 

 4.2. Área Urbanizada  23,999 4,07 

 4.4. Outras Áreas não vegetadas  0,867 0,15 

 2.3. Apicum  0,097 0,02 

 5.1. Rio, Lago e Oceano  8,419 1,43 

 3.2.1.4. Outras Lavouras Temporárias  0,191 0,03 

 Total 589,632 100,00 

Fonte: MAPBIOMAS, 2021 
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Figura 3.28 - Distribuição dos diferentes tipos de uso e cobertura do solo na Bacia do Rio Abiaí. Elaborado a partir de MAPBIOMAS, 2021. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2022. 
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Figura 3.29 - Distribuição dos diferentes tipos de uso e cobertura do solo na Bacia do Rio Gramame. Elaborado a partir de MAPBIOMAS, 2021. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2022.
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3.5.3 Áreas protegidas por lei 

Para a identificação das áreas protegidas por Lei nas BHLS foram consideradas as áreas de 

proteção ambiental, discriminadas entre unidades de conservação e áreas de preservação, e 

áreas indígenas e quilombolas.  

3.5.3.1 Unidades de conservação 

Para o mapeamento das unidades de conservação (UCs) foram consultados dados da SUDEMA, 

ICMBio e Instituto Socioambiental. A SUDEMA disponibilizou uma lista das UCs Estaduais 

sob sua responsabilidade. Para o caso das UCs Federais sob responsabilidade do ICMBio, 

consultou-se a página do ICMBio e a página do Instituto Socioambiental. Por fim, para as 

Reservas Particulares de Patrimônio Natural (RPPN), consultou-se o Sistema Informatizado de 

Monitoria de RPPN do ICMBio. O resultado do levantamento é apresentado na Tabela 3.23 e 

na Figura 3.30. 
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Tabela 3.23 - Áreas Naturais Protegidas nas BHLS 

Denominação Área (ha) Bioma Município  Categoria Responsável 
Decreto de 

criação 

Data 

criação 

Plano de 

Manejo 

Conselho 

Gestor 

REx Acaú-Goiana 6.678 
Mata Atlântica 

e Manguezal 

Pitimbu, Caaporã (PB) e 

Goiana (PE) 

Uso 

sustentável 

Federal 

(ICMBio) 
Decreto s/n 27/09/2007 Não Sim 

APA de Tambaba 11.500 Mata Atlântica 
Conde, Alhandra e 

Pitimbu 

Uso 

sustentável 

Estadual 

(Sudema) 

Decreto Nº 

22.882 
25/03/2002 Sim Sim 

APA - Área de Proteção Ambiental; REx - Reserva Extrativista. 

Fonte: SUDEMA, Instituto Socioambiental, ICMBio e SIM RPP. 
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Figura 3.30 - Unidades de Conservação nas BHLS. 

 

Fonte: SUDEMA, Instituto Socioambiental, ICMBio e SIM RPP.
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3.5.3.2 Terras indígenas e quilombolas 

A identificação dos povos originários e remanescentes no estado da Paraíba foi apresentada no 

item 3.4.2 deste relatório. Suas representações geográficas são apresentadas na Figura 3.31 

juntamente com a representação das comunidades quilombola, de acordo com as informações 

disponíveis. 

As informações a respeito das terras quilombolas nas bacias do Litoral Sul foram levantadas 

através de consulta aos dados da Secretaria da Mulher e da Diversidade Humana do Estado da 

Paraíba, com ano de base em 2012. Dentro do perímetro das bacias, há quatro comunidades 

quilombolas certificadas. Os respectivos municípios que ocupam e a denominação das 

comunidades são:  

- Município de Conde: Comunidades Gurugi, Ipiranga e Mituaçu; 

- Município de João Pessoa: Comunidades de Paratibe. 

Os limites das comunidades Gurugi, Ipiranga e Mituaçu não constam na base de dados do 

INCRA, não sendo possível representá-las no mapa. As informações disponíveis sobre as 

comunidades quilombolas são apresentadas na Tabela 3.24.  

Tabela 3.24 - Informações disponíveis sobre as comunidades quilombolas 

Comunidade 

Quilombola 

Unidade 

Federativa 
Município  

Situação 

Fundiária  
População Área (ha) 

Paratibe PB João Pessoa Não titulada 114 famílias 267,43 

Mituaçu PB Conde Não titulada 400 famílias 
Sem 

informação 

Gurugi PB Conde Não titulada 
Sem 

informação 

Sem 

informação 

Ipiranga PB Conde Não titulada 
Sem 

informação 

Sem 

informação 

Fonte: INCRA. 
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Figura 3.31 - Terras indígenas e quilombolas da BHLS. 

 

Fonte: FUNAI e INCRA. 
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3.5.3.3 Potenciais Áreas de 

Preservação Permanente 

Áreas de Preservação Permanente (APP) são áreas protegidas, que podem ser cobertas ou não 

por vegetação nativa, com a finalidade de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 

estabilidade geológica e a biodiversidade, buscando facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, 

além de proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. A vegetação contida 

dentro de uma APP deve ser mantida pelo proprietário, possuidor ou ocupante e a intervenção 

nessa área só ocorre em caso de utilidade pública, interesse social ou se a atividade for 

considerada de baixo impacto. Com base na Lei Nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (BRASIL, 

2012), que dispõe sobre a proteção nativa e estabelece o Novo Código Florestal Brasileiro, 

foram estabelecidas as áreas de preservação permanente localizadas na Bacia Hidrográfica do 

Litoral Sul. Abrangem as APP observadas na área de estudo: 

- Conforme disposto no art. 4º, parágrafo I, faixas marginais de cursos de água naturais, 

com base na largura da calha do leito regular destes; 

- Conforme disposto no art. 4º, parágrafo II, no entorno dos lagos e lagoas naturais; 

- Conforme disposto no art. 4Ü, par§grafo III, §reas no entorno dos reservat·rios dô§gua 

artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de cursos dô§gua naturais; 

- Conforme disposto no art. 4º, parágrafo IV, áreas no entorno de nascentes; 

- Conforme disposto no art. 4º, parágrafo V, encostas ou partes destas com declividade 

superior a 45º; 

- Conforme disposto no art. 4º, parágrafo VII, manguezais; 

- Conforme disposto no art. 4º, parágrafo IX, áreas de topo de morro com altura superior 

a 100 m e declividade média maior ou igual a 25º. 

Os itens a seguir buscam quantificar, localizar e analisar as potenciais Áreas de Preservação 

Permanente existentes nas bacias do Litoral Sul, à luz do estabelecido na Lei Nº 12.651/2012.  

3.5.3.3.1 Faixas marginais de cursos dô§gua naturais 

A obten­«o das Ćreas de Preserva­«o Permanente de faixas marginais de cursos dô§guas 

naturais considerou a ordem de Strahler de hierarquização de bacias. A partir da realização de 

algumas amostragens de medição da largura dos rios em trechos específicos através de imagens 

de satélite, foram atribuídas as seguintes classes conforme a hierarquização dos rios: ordens 1, 

2 e 3 correspondentes a rios com até 10 metros de largura; ordem 4 para rios entre 10 e 50 

metros de largura; ordem 5 até às proximidades da foz do rio Gramame entre 50 e 200 metros 
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e de 200 a 600 metros de largura no trecho final do rio Gramame. Conforme preconizado pela 

Lei Nº 12.651/2012 as respectivas faixas de APP atribu²das ¨s larguras dos cursos dô§gua s«o: 

30 metros (inferior a 10 metros de largura), 50 metros (de 10 a 50 metros de largura), 100 metros 

(de 50 a 200 metros) e 200 metros (de 200 a 600 metros). Essas áreas após mapeadas foram 

comparadas com o uso e cobertura (item 3.5.2) com o objetivo não somente quantificar as APPs 

na Bacia do Litoral, como também fornecer indicativos dos conflitos existentes nessas regiões 

em específico.  

A distribuição do uso do solo nas APPs das bacias dos rios Gramame e Abiaí é bem semelhante. 

No rio Gramame, 66,75% das APPs são ocupadas por agricultura e pastagem (1.611,96 ha), 

seguidas por formação florestal (548,66 ha) e mangue (115,41 ha), evidenciando conflitos entre 

preservação e expansão agrícola. No rio Abiaí, a situação é similar, com agricultura e pastagem 

representando 62,58% das APPs, seguidas por formação florestal (517,85 ha) e mangue (207,75 

ha). As APPs dessas bacias totalizam 2.414,87 ha (Gramame) e 2.625,89 ha (Abiaí). 

A Figura 3.32 exibe o mapa com as áreas delimitadas e usos do solo nas APPs para o ano de 

2021. 
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Figura 3.32 - Mapa de Uso do Solo das APPs de faixas marginais de cursos d'água naturais. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2022. 
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3.5.3.3.2 Lagos e lagoas naturais e reservatórios 

Para obter dados de área de preservação permanente de reservatórios e de lagos e lagoas 

naturais, foram utilizados dados de massas dô§gua, disponibilizados pela Ag°ncia Nacional de 

Águas e Saneamento Básico. Assumiu-se que os corpos dô§gua necessitavam de 30 metros de 

Ćrea de Preserva­«o Permanente, como afirmado no par§grafo II, al²nea ñbò do C·digo 

Florestal. Ademais, assumiu-se um valor mínimo para os lagos e lagoas, dado que a 

simplificação da estimativa de dados não acarreta prejuízo no produto final esperado. O mapa 

das possíveis áreas de APP no entorno de reservatórios e lagos e lagoas está na Figura 3.33. 

3.5.3.3.3 Mangues e encostas 

Para a delimitação de encostar e topo de morro, se utilizou o mapa de declividade da bacia 

hidrográfica do Litoral Sul e não foram identificadas na região áreas correspondam aos critérios 

estabelecidos na legislação federal. Para a definição da APP de mangues, que podem ser 

observadas na Figura 3.34, foram utilizados dados fornecidos pelo IBAMA. 
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Figura 3.33 - Áreas de preservação permanente no entorno de lagos e reservatórios. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2022. 
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Figura 3.34 - Áreas de preservação permanente ï Mangues. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2022. 
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3.5.3.3.4 Nascentes 

Conforme o art. 3º da Lei 12.651/2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, 

nascente é um afloramento natural do lençol freático que apresenta perenidade e dá início a um 

curso dô§gua. Com base nisso, e sabendo da import©ncia das nascentes para o desenvolvimento 

da região das bacias do Litoral Sul, foi realizado o levantamento de fontes de dados sobre 

nascentes para, posteriormente, realizar um plano de ações com enfoque na priorização de 

nascentes para recuperação.  

As principais fontes utilizadas para obter o diagnóstico das nascentes foram o Cadastro 

Ambiental Rural (CAR), as nascentes geradas com base na localização das cabeceiras dos 

corpos h²dricos, o ñRelat·rio t®cnico de inspe­«o nas nascentes do rio Gramame dentro dos 

limites da usina BIOSEV ï Munic²pio de Pedras de Fogoò, realizado pela SUDEMA e, por fim, 

o estudo realizado pelo Professor Pedro Lima, o qual foi fornecido à consultoria durante a 

Consulta Pública da Fase A. Ainda, foram utilizados dados do CENSO Agropecuário de 2017 

para realizar uma análise quantitativa de existência de nascentes.  

Na Figura 3.35, é possível observar o mapa com as nascentes obtidas espacializadas. No 

CENSO, s«o informadas as nascentes ñprotegidas por matasò e ñn«o protegidas por matasò 

existentes nos municípios. Esse quantitativo não está espacializado e, portanto, não foi incluído 

nos mapas. Ademais, esses dados correspondem a toda a área do município, e não apenas à área 

inserida na bacia hidrográfica. Na Tabela 3.25, podem ser observados os dados do CENSO. 

Tabela 3.25 - Relação de nascentes informadas no CENSO Agropecuário 

Município  
CENSO Nascentes - 

protegidas por matas 

CENSO Nascentes - não 

protegidas por matas 

Total 

Nascentes 

CENSO 

Alhandra 120 62 182 

Caaporã 25 5 30 

Conde 204 4 208 

Cruz do Espírito Santo 32 27 59 

João Pessoa 28 7 35 

Pedras de fogo 343 100 443 

Pitimbu 251 15 266 

Santa Rita 65 38 103 

São Miguel de Taipu 42 57 99 

Fonte: IBGE, 2017. 
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Destaca-se o município de Pedras de Fogo, que tem o maior número de nascentes registradas 

(443 nascentes), sendo praticamente 77,4% dessas protegidas por matas. Em seguida estão os 

municípios de Pitimbu (266 nascentes) e Conde (208 nascentes).  

Em uma análise relacionada aos dados do Cadastro Ambiental Rural e das nascentes 

delimitadas a partir das cabeceiras de corpos hídricos, percebe-se que o registro de nascentes 

do CAR é deficitário, como pode ser visto na Tabela 3.26.  

Tabela 3.26 - Relação de nascentes registradas no CENSO, no CAR e delimitadas 

Município  Total Nascentes CENSO CAR Delimitadas 

Alhandra 182 24 8 

Caaporã 30 9 4 

Conde 208 86 7 

Cruz do Espírito Santo 59 20 0 

João Pessoa 35 4 2 

Pedras de fogo 443 96 24 

Pitimbu 266 69 7 

Santa Rita 103 21 3 

São Miguel de Taipu 99 12 0 

Fonte: CENSO Agropecuário, CAR e acervo próprio 

Tendo em vista a necessidade de espacializar as nascentes para posterior elaboração do plano 

de recuperação, foi adotada uma metodologia de probabilidade de existência de nascentes. Para 

isso, foram utilizados dados de geologia, uso do solo e declividade.  

O critério de declividade foi escolhido pois a topografia tem forte influência nos mecanismos 

de propagação do escoamento superficial e, em locais em que a declividade apresenta variações 

significativas, há maior chance de haver uma nascente. A geologia foi definida como critério 

haja vista que a unidade geológica é determinante para a ocorrência ou não da exfiltração da 

água. Por fim, o critério de uso do solo foi empregado para entender em quais regiões 

predominantemente se encontravam as nascentes.  

Após a definição dos critérios de ocorrência das nascentes, entendeu-se que a generalização da 

existência das nascentes seria feita a partir dos dados fornecidos pelo CAR, por estarem 

distribuídos por todo o território analisado. Assim, foi feita a correlação dos pontos de 

existência de nascentes, geologia, declividade e uso do solo. Com essa correlação, foi possível 

entender em quais faixa de declividade, unidade geológica e tipo de uso do solo mais ocorriam 

as nascentes. Abaixo, nas Tabela 3.27,  Tabela 3.28 e Tabela 3.29, podem ser observadas as 

porcentagens obtidas. 
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Tabela 3.27 - Ocorrência de nascentes por grau de declividade 

Graus de declividade Quantidade de nascentes %  

0 - 3,030181556 26 10% 

3,030181557 - 6,92612927 66 26% 

6,926129271- 11,25496006 56 22% 

11,25496007 - 16,01667394 45 18% 

16,01667395 - 21,64415397 24 9% 

21,64415398 - 28,13740016 16 6% 

28,13740017 - 36,36217867 15 6% 

36,36217867 - 48,91578797 4 2% 

48,91578789 - 110,3851852 1 0% 

Fonte: Elaboração própria, 2022 

Tabela 3.28 - Ocorrência de nascentes por unidade geológica 

Unidade geológica Quantidade de nascentes %  

 - 12 5% 

Barreiras 198 78% 

Beberibe 7 3% 

Depósitos flúvio-marinhos 7 3% 

Gramame 29 11% 

Fonte: Elaboração própria, 2022 

Tabela 3.29 - Ocorrência de nascentes por tipo de uso do solo 

Uso do solo Quantidade de nascentes %  

Cana 6 2% 

Formação Florestal 140 55% 

Mangue 4 2% 

Mosaico de Agricultura e Pastagem 103 41% 

Fonte: Elaboração própria, 2022 

No que concerne ao uso do solo, é importante destacar que a existência de nascentes em regiões 

de Formação Florestal totaliza 55% das nascentes. Já no que diz respeito às áreas antropizadas, 

somam-se as porcentagens de uso para cana (2%) e mosaico de agricultura e pastagem (41%). 

Utilizando como base essas tabelas, foram multiplicados e espacializados os critérios, a fim de 

determinar áreas de maior probabilidade de ocorrência de nascentes. Assim foi realizada uma 

análise qualitativa das áreas, sendo possível determinar onde são os locais em que deve ser 

priorizada a recuperação. No mapa a seguir, podem ser observadas as áreas de probabilidade de 

ocorrência de nascentes. O mapa indica maior probabilidade de nascentes nos municípios de 

Pedras de Fogo e Conde. Em Pedras de Fogo, há áreas com probabilidade entre 60% e 100%, 

enquanto Conde também apresenta trechos nessas faixas. Esses dados, alinhados ao CENSO 

Agropecuário, validam o método utilizado e apontam áreas prioritárias para monitoramento e 

possível recuperação das nascentes. 
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Figura 3.35 - Probabilidade de ocorrência de nascentes. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2022. 



   

PLANO DE  

RECURSOS HÍDRICOS  

RELATÓRIO FINAL 

21001-ETP8-RF1-S-02-05 
 

118 

3.5.4 Potenciais Áreas Degradadas 

Compreende-se por áreas degradadas aquelas que após a ocorrência de distúrbios tiveram a 

vegetação e seus meios de regeneração bióticos suprimidos. Diante desta condição, estas áreas 

tendem a apresentar baixa resiliência, isto é, o seu retorno ao estado anterior à alteração pode 

não ocorrer ou ser extremamente lento, sendo necessária a intervenção (CARPANEZZI et al., 

1990). Deste modo, a degradação de uma área pode ser verificada quando a vegetação e a fauna 

são reduzidas ou eliminadas, a camada de solo fértil é perdida ou removida e a vazão e a 

qualidade ambiental dos corpos dô§guas s«o alterados.  

O Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI - Normalized Difference Vegetation 

Index), permite caracterizar e quantificar parâmetros biofísicos em áreas vegetadas. O índice é 

resultado da combinação do nível de reflectância em imagens de satélites nas bandas do 

vermelho e do infravermelho próximo. Entre as variáveis que podem afetar os valores do NDVI 

têm-se: a arquitetura do dossel, as características químicas das folhas, o substrato e a presença 

de água. Tais agentes interferem na assinatura espectral da vegetação modificando a 

reflectância dos alvos sobre a superfície. Assim sendo, o comportamento distinto de absorção 

da luz no comprimento de onda correspondente ao vermelho entre plantas e solo seco exposto, 

permite a utilização do NDVI como medida de diferenciação dessas áreas. 

A avaliação das áreas degradadas potenciais nas BHLS foi realizada através da combinação 

entre os mapas de uso do solo da região e o cálculo do NDVI, ambos com resolução de 30 

metros oriundos de imagens do satélite LANDSAT. Devido à dificuldade de aquisição de 

imagens com baixa cobertura de nuvens para a região de estudo, foi realizada uma composição 

dos arquivos relativos a um ano completo (de janeiro a dezembro). Com a adoção dessa medida, 

a quantidade de quadrantes da imagem sem dados foi reduzida substancialmente.  

Para mapeamento e quantificação das potenciais áreas degradadas das bacias, foram definidas 

três classes de aspectos ambientais de enquadramento dos valores de NDVI, conforme 

metodologia adaptada de Wanderer (2017). As classes foram calculadas conforme os valores 

de NDVI máximo, médio, mínimo e o desvio-padrão para as BHLS. A fim de estabelecer uma 

comparação na evolução destas áreas o mesmo procedimento foi adotado para os anos de 2014 

e 2021. A Tabela 3.30 abaixo expõe os intervalos das classes para os anos de análise. As classes 

I, II e III são correspondentes, respectivamente, às superfícies que não possuem cobertura 

vegetal significativa (§rea degradada, corpos dô§gua ou solo exposto), ¨s §reas de pastagem e 

campos e às regiões com densa cobertura vegetal. 
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Tabela 3.30 - Valores de NDVI de definição de classes de cobertura do solo obtido para as BHLS. 

Classes Valores do intervalo (metodologia) 
Valores do intervalo 

(2014) 

Valores do intervalo 

(2021) 

I mínimo média - desvio padrão -3,2857 ï 0,4579 -3,5555 ï 0,4353 

II  média ï desvio padrão média + desvio padrão 0,4579 ï 0,8153 0,4353 ï 0,7999 

III  média + desvio padrão máximo 0,8153 ï 3,2353 0,7999 ï 2,0526 

Fonte: Elaboração própria, 2022. 

Os pontos enquadrados como Classe I foram sobrepostos com áreas consideradas antropizadas 

segundo o mapa de uso e cobertura do solo do MapBiomas para os anos de 2014 e 2021. As 

áreas consideradas antrópicas correspondem à: pastagem, cultivo de cana e outras lavouras 

temporárias, mosaicos de usos para agropecuária, áreas urbanizadas, mineração, outras áreas 

não vegetadas e aquicultura. Os mapas das Figura 3.36 e Figura 3.37 apresentam, os resultados 

obtidos para os anos de 2014 e 2021, respectivamente.  

A avaliação dos resultados alcançados deve considerar dois aspectos principais que limitam o 

grau de certeza associado às regiões elencadas como áreas degradas. Os resultados de NDVI 

são sensíveis ao teor de umidade e água na superfície do terreno. Assim, em anos mais secos ï 

como foi o ano de 2014 para a região nordeste como um todo, em comparação ao ano de 2021 

ï os valores de NDVI tendem a ser menor. 
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Figura 3.36 - Potenciais áreas degradadas por classe de uso do solo nas BHLS em 2014. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2022. 






















































































































































































































































































































































































































































































































































































































